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RESUMO 

 

RODRIGUES, Gabriela Adelardo Silva. Manual Técnico para Auxílio a Aprovação de 

Projetos de Habitações Unifamiliares e Geminadas na Prefeitura de Rio Verde - GO. 2022. 

161 p. Monografia (Curso de Bacharelado em Engenharia Civil). Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia Goiano - Campus Rio Verde, Rio Verde, GO, 2022.  

 

Para a construção civil são exigidas etapas que antecedem a execução de uma obra, sendo 

necessário toda uma documentação e até a confirmação de habitabilidade de uma edificação. O 

entendimento do licenciamento de obras, é de grande importância para atuação dos engenheiros, 

visto que, para cada município apresentam particularidades nestes processos. São índices e 

parâmetros urbanísticos próprios para cada cidade, como também outras leis municipais 

específicas. O presente trabalho objetiva em auxiliar na realização dos processos de aprovação 

de projetos na prefeitura de Rio Verde, que devido a quantidade de categorias, optou-se por 

realizar o auxílio para categoria residencial, sendo mais específico para habitações unifamiliares 

e geminadas. A motivação deste trabalho surgiu ao diagnosticar que há a falta de instrumentos 

que auxiliam os profissionais nestes processos e também devido a acompanhar processos 

realizados e encontrar informações que contradizem entre si, onde será apresentado a 

informação correta a seguir. Com isso, com o manual para auxiliar como funcionam os 

processos na prefeitura de Rio Verde, e o que deve conter nas documentações, facilitará para 

os profissionais o entendimento do que é cobrado para a aprovação na prefeitura. Logo, neste 

trabalho é apresentado como realizar as solicitações no sistema online, como funciona o 

sistema, as principais observações nos projetos pelo corpo técnico da SUDERV, exemplos de 

documentos, croquis e preenchimento de carimbos para diferentes situações.  

 

Palavras-chave: Licenciamento de obras, Legislação Urbana, Manual. 

  



 

LISTA DE FIGURAS 

 

Figura 1 - História da urbanização brasileira 1° e 2° fase. ....................................................... 12 

Figura 2 - História da urbanização brasileira 3°, 4°e 5° fase.................................................... 14 

Figura 3- Hierarquia legal do Município .................................................................................. 16 

Figura 4 - Representação da taxa de ocupação. ........................................................................ 19 

Figura 5 - Outorga oneroso do direito de construir. ................................................................. 21 

Figura 6 - Representação do índice de permeabilidade. ........................................................... 22 

Figura 8 - Representação dos tipos de afastamentos no lote. ................................................... 23 

Figura 9 - Esquematização da planta baixa. ............................................................................. 27 

Figura 10 - Exemplo que apresenta informações necessárias de identificação em um ambiente 

na planta baixa. ......................................................................................................................... 28 

Figura 11 - Esquematização do corte transversal. .................................................................... 29 

Figura 12 - Esquematização do corte longitudinal. .................................................................. 30 

Figura 13 - Representação de uma fachada .............................................................................. 31 

Figura 14 - Representação da planta de localização. ................................................................ 32 

Figura 15 - Representação da planta de cobertura. ................................................................... 33 

Figura 16 - Representação da planta de situação. ..................................................................... 34 

Figura 17 - Padrão de medidas da folha de desenho formato A4. ............................................ 35 

Figura 18 - Respostas das questões 6 e 7 para profissional com menos de 2 anos de atuação. 36 

Figura 19 - Resposta da questão 5 para profissionais com menos de 2 anos de atuação. ........ 37 

Figura 20 - Respostas das questões 6 e 7 para profissional de 3 a 29 anos de atuação. ........... 37 

Figura 21 - Resposta da questão 5 para profissionais de 3 a 29 anos de atuação. .................... 37 

Figura 22 - Identificação da aba carta de serviços no site da prefeitura. .................................. 39 

Figura 23 - Local de acesso ao documento carta de serviços aos usuários. ............................. 40 

Figura 24 - Acesso ao arquivo carta de serviços aos usuários.................................................. 40 

Figura 25 - Local de acesso a página da SUDERV. ................................................................. 41 

Figura 26 - Acesso a aba legislação no site da Prefeitura de Rio Verde. ................................. 41 

Figura 27 - Opção de busca dentro da aba legislações. ............................................................ 42 

Figura 28 - Identificação das opções de busca dentro da aba legislação. ................................. 42 

Figura 29 - Identificação do local que apresenta os resultados das pesquisas. ........................ 43 

Figura 30 - Página da SUDERV no site da prefeitura. ............................................................. 47 

Figura 31 - Recorte do Mapa de Zoneamento de Rio Verde 2021. (adaptado pelo Autor) ..... 51 

  



 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 - Licenças emitidas pela SUDERV. ......................................................................... 44 

Quadro 2 - Leis municipais encontradas que apresentam informações pertinentes para os 

licenciamentos de obras. ........................................................................................................... 48 

Quadro 3 - Última atualização no código ambiental. ............................................................... 49 

Quadro 4 - Última atualização no código de postura. .............................................................. 49 

Quadro 5 - Última atualização no código tributário. ................................................................ 49 

Quadro 6 - Última alteração na lei de parcelamento do solo para fins urbanos. ...................... 49 

Quadro 7 - Última alteração no código de obras. ..................................................................... 49 

Quadro 8 - Últimas alterações na lei de uso e ocupação do solo e zoneamento. ..................... 49 

Quadro 9 - Leis específicas sobre parcelamento do solo em bacias e zonas urbanas específicas.

 .................................................................................................................................................. 51 

Quadro 10 - Leis referentes ao termo de aceite ........................................................................ 52 

 

  



 

LISTA DE ABREVIAÇÕES, SIGLAS OU SÍMBOLOS 

 

ABNT  Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ART  Anotação de Responsabilidade Técnica 

CAU/BR Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 

CCI  Código Cadastral do Imóvel 

CFT  Conselho Federal dos Técnicos Industriais 

CONFEA Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 

CREA  Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

CF  Constituição da República Federativa do Brasil 

CRI  Cartório de Registro de Imóveis 

CRT  Conselho Regional dos Técnicos Industriais 

FPM  Fundo de Participação dos Municípios 

IPTU  Imposto Predial e Territorial Urbano 

ITR  Imposto sobre Propriedade Territorial Rural 

ISSQN  Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

NBR  Norma Brasileira 

RRT  Registro de Responsabilidade Técnica 

PRONAF Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

SEFAZ Secretaria Municipal da Fazenda 

SEMMA Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

SUDERV Superintendência de Desenvolvimento Urbano de Rio Verde 

TRT  Termo de Responsabilidade Técnica 

TO  Taxa de Ocupação 

 

  



 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ....................................................................................................................... 9 

1.1 OBJETIVO GERAL ................................................................................................................ 10 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS ..................................................................................................... 10 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA ........................................................................................ 11 

2.1 BREVE HISTÓRICO SOBRE PLANEJAMENTO URBANO E LEGISLAÇÕES URBANÍSTICAS NO 

BRASIL ...................................................................................................................................... 11 

2.2 COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO ........................................................................................... 15 

2.3 ESTATUTO DA CIDADE E PLANO DIRETOR .......................................................................... 16 

2.4 CÓDIGO DE OBRAS .............................................................................................................. 17 

2.5 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO E ZONEAMENTO ....................................................................... 18 

2.5.1 Índices e Parâmetros Urbanísticos .............................................................................. 18 

2.6 ACESSIBILIDADE ................................................................................................................. 23 

2.7 DOCUMENTOS DE UM IMÓVEL ............................................................................................ 24 

2.8 PROFISSIONAIS QUE ATUAM NA APROVAÇÃO DE PROJETOS NA PREFEITURA ....................... 25 

2.9 PROJETO LEGAL ................................................................................................................. 26 

2.9.1 Planta Baixa ................................................................................................................. 27 

2.9.2 Cortes............................................................................................................................ 28 

2.9.3 Fachadas ...................................................................................................................... 30 

2.9.4 Planta de Localização .................................................................................................. 31 

2.9.5 Planta de Cobertura ..................................................................................................... 32 

2.9.6 Planta de Situação ........................................................................................................ 33 

2.9.7 Carimbo padrão de projeto .......................................................................................... 34 

3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA .............................................................................................. 36 

3.1 TRABALHO PAIVA (2020) ................................................................................................... 36 

4 METODOLOGIA .................................................................................................................. 39 

4.1 BUSCA PELOS PROCESSOS DE LICENCIAMENTOS DE OBRAS PARA HABITAÇÕES UNIFAMILIARES 

E GEMINADAS NA PREFEITURA DE RIO VERDE ........................................................................... 39 

4.2 BUSCA PELAS LEGISLAÇÕES VIGENTES PARA A APROVAÇÃO DOS LICENCIAMENTOS DE OBRAS 

EM RIO VERDE ........................................................................................................................... 41 

5 RESULTADOS ..................................................................................................................... 44 



 

5.1 RESULTADOS DA BUSCA PELOS PROCESSOS DE LICENCIAMENTOS DE OBRAS NA PREFEITURA 

DE RIO VERDE ........................................................................................................................... 44 

5.2 RESULTADOS DA BUSCA PELAS LEGISLAÇÕES VIGENTES PARA A APROVAÇÃO DOS 

LICENCIAMENTOS DE OBRAS EM RIO VERDE .............................................................................. 47 

5.3 MANUAL ............................................................................................................................ 52 

6 CONCLUSÃO ....................................................................................................................... 54 

REFERÊNCIAS ....................................................................................................................... 55 

ANEXO A ................................................................................................................................ 60 

ANEXO B................................................................................................................................. 63 

ANEXO C................................................................................................................................. 66 

APÊNDICE A........................................................................................................................... 67 

APÊNDICE B...........................................................................................................................68 

 

 

 



9 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Na construção civil antes da execução de uma obra, realiza-se a aprovação do projeto 

na prefeitura, isso é feito não somente para a construção de uma edificação nova, como qualquer 

alteração realizada, por exemplo, uma reforma, requer uma licença.  

Os profissionais devem conhecer os processos de aprovação, as licenças necessárias e 

as legislações referentes ao assunto, pois são responsáveis por organizar toda a documentação 

exigida. A falta de documentação ou o descumprimento de uma lei pode acarretar em atrasos, 

multas, embargos e até mesmo demolição da obra. 

O Poder Público exige documentações e os parâmetros urbanísticos, expostos em 

legislações federais, estaduais e municipais, como também as normas da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT). 

Os licenciamentos de obras apresentam diferentes exigência para cada município, pois 

possuem seu próprio Plano Diretor, Código de Obras e Uso e Ocupação do Solo. Além da 

quantidade de leis a serem conhecidas, são constantemente atualizadas e criadas novas leis e 

decretos para suprir as necessidades da sociedade.  

Atualmente em Rio Verde, não tem disponível um material com a orientação para os 

profissionais que realizam esses processos. A Superintendência de Desenvolvimento Urbano 

de Rio Verde (SUDERV) é o departamento responsável pela a análise para a aprovação de 

projetos em Rio Verde, disponibiliza no site da prefeitura os processos realizados pelo 

departamento, como também alguns documentos necessários, mas não dispõem de uma 

orientação mais detalhada, com isso acarretando em muitas dúvidas e o cometimento de erros. 

Ao realizar um estudo, encontrou-se uma pesquisa que identificou uma quantidade 

significativa de dificuldades dos requerentes nos processos de licenciamento da prefeitura de 

Rio Verde e visto que a maior quantidade de processo feitos na prefeitura são do tipo 

residencial. Além do acompanhamento de profissionais atuantes na cidade, em estágios 

realizados, visto as mudanças no processo da prefeitura mediante a pandemia, passando a serem 

online, ocasionando algumas dúvidas no processo. Diante do exposto, tomou-se a iniciativa da 

criação deste material para orientação ao profissional. Será abordado neste trabalho os projetos 

residenciais, devido a essa categoria ser a mais frequente nos processos da prefeitura e para 

trazer com mais detalhes os diferentes processos executados. Justifica-se assim a elaboração 

deste trabalho, apresentando os processos a serem seguidos para aprovação de projetos 

residenciais no município de Rio Verde, para auxiliar os profissionais ou futuros profissionais 

interessados na área.  
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1.1 Objetivo geral 

 

Elaborar um manual para auxiliar na aprovação de projetos de habitações unifamiliares 

e geminadas na prefeitura de Rio Verde - GO. 

 

1.2 Objetivos específicos 

 

Os objetivos específicos deste trabalho são: 

• Analisar as legislações vigentes para a aprovação de projetos de habitações 

unifamiliares e geminadas; 

• Pesquisar os procedimentos e os licenciamentos exigidos pela prefeitura para 

habitações unifamiliares e geminadas; 

• Elaborar o manual de auxilio. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Neste capítulo será abordada a fundamentação teórica, abordando um breve histórico do 

planejamento urbano e legislações urbanísticas no Brasil, os conceitos e as definições 

necessárias para o entendimento das legislações empregadas nas cidades e os documentos 

exigidos pelos órgãos competentes na aprovação de projetos.  

 

2.1 Breve histórico sobre planejamento urbano e legislações urbanísticas no Brasil  

 

Se tem a ideia de que as cidades brasileiras não foram planejadas, mas isso não é a 

realidade, e o que ao longo da história foi visto para concluir isso, é a ocorrência do crescimento 

da população urbana, de forma que a infraestrutura e serviços não foram capazes de acompanhar 

o mesmo ritmo, e “o desenvolvimento se deu em alguns momentos sem a devida prioridade que 

é o uso e a ocupação do território urbano de forma eficiente e sustentável” (PACHECO; 

AZEREDO, 2019). Devido a tentativa de soluções de problemas como este descrito, o 

planejamento urbano no Brasil passou por uma trajetória variada desde de modelos de 

inspiração europeia passando por documentos extensos e tecnocratas, até planos que não 

apresentam mapas da cidade (VILLAÇA, 1999 apud PACHECO; AZEREDO, 2019).  

Uma visão geral das etapas que o planejamento urbano passou no Brasil, são abordados 

pelo arquiteto e urbanista Renato Saboya, mediante a revisão dos estudos discorridos por Flávio 

Villaça, em seu artigo chamado “Uma contribuição para a história do planejamento urbano no 

Brasil” e por Maria Cristina da Silva Leme em seu livro “A formação do pensamento 

urbanístico no Brasil: 1895-1965”. São citadas 4 fases pelos quais o planejamento urbano 

passou no Brasil, 1° fase - planos de embelezamento (1875 - 1930), 2° fase - planos de conjunto 

(1930 - 1965), 3° fase - planos de desenvolvimento integrado (1965 - 1971) e a 4° fase - planos 

sem mapas (1971 - 1992) (SABOYA, 2008). Para complementação do assunto também 

discutido pelas arquitetas e urbanistas Priscila Pacheco e Laura Azeredo, além das 4 fases 

mencionadas, abordou uma 5° fase intitulada Constituição de 1988 e Estatuto da Cidade (1992-

19988/2001) (PACHECO; AZEREDO, 2019).  

Na 1° fase chamada de planos de embelezamento (1875 - 1930) (Figura 1), Flávio 

Villaça afirma que “foi sob a égide dos planos de embelezamento que surgiu o planejamento 

urbano brasileiro” (VILLAÇA, 1999, p. 193). Provinham o plano de tradição europeia, segundo 

Renato Saboya “consistiam basicamente no alargamento de vias, erradicação de ocupações de 

baixa renda nas áreas mais centrais, implementação de infraestrutura, especialmente de 
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saneamento, e ajardinamento de parques e praças” (VILLAÇA, 1999; LEME, 1999 apud 

SABOYA, 2008). 

 

 
Figura 1 - História da urbanização brasileira 1° e 2° fase. 

Fonte: Hunter apud Pacheco e Azeredo, 2019. (adaptado pelo autor) 

 

De acordo com Leme, na época nesses planos houve a criação de uma legislação 

urbanística, como também a reforma e reurbanização das áreas portuárias (LEME, 1999). Mas 

geralmente se limitavam a intervenções pontuais em áreas específicas, como a maioria das 

vezes o centro da cidade. 

Na 2° fase chamada planos de conjunto (1930 - 1965) (Figura 1), começou a se 

preocupar com a integração das diretrizes para todo o território do município, ou seja, os planos 

passariam incluir toda a cidade, desde centros e os bairros, através de sistemas de vias e de 

transportes (LEME, 1999, p. 25 apud SABOYA, 2008). As vias não eram apenas pensadas para 

o embelezamento e sim em termos de transporte (VILLAÇA, 1999, p.25). 

Um representante nessa fase é o Plano de Alfred Agache, feito para o Rio de Janeiro, 

foi o marco da transição dos planos de embelezamentos para os “super planos”, que nas décadas 
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de 60 a 70 vieram a ser desenvolvidos (VILLAÇA, 1999). O autor SABOYA (2008) aborda 

que Villaça “traz também a ideia de cientificismo à elaboração de planos urbanos”, sendo 

entendido como se o auxílio da ciência e da técnica solucionaria os problemas da cidade, 

resultaram então como característica deste plano um extenso diagnóstico realizado (SABOYA, 

2008). Entram nessa fase, segundo Pacheco e Azeredo (2019) “os zoneamentos, a legislação 

sobre uso e ocupação do solo e a articulação dos bairros com o centro a partir de sistemas de 

transporte”. 

Mas desde 1866 já haviam dispositivos que proibiam a instalação de cortiços e vilas 

operários em determinadas áreas da cidade, sendo possível identificar rudimentos de 

zoneamento (LEME, 1999). 

A 3° fase chamada os planos de desenvolvimento integrado (1965-1971) (Figura 2), de 

acordo com Pacheco e Azeredo (2019): 

 

nesta fase, os planos começam a incorporar outros aspectos além dos 

relacionados ao território, como os econômicos e sociais. Tornaram-se 

documentos cada vez mais densos e complexos, tocando em questões 

sociais distantes dos interesses da classe dominante, o que passou a 

dificultar o processo de aprovação. 

 

Ocorriam surgimentos de planos fora da realidade, demasiadamente técnicos e longos. 
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Figura 2 - História da urbanização brasileira 3°, 4°e 5° fase. 

Fonte: Hunter apud Pacheco e Azeredo, 2019. (adaptado pelo autor) 

 

A 4° fase chamada planos sem mapas (1971-1992), sendo como uma resposta à fase 

anterior devido a extensos diagnósticos técnicos, aqui os planos passaram a abrir mão desses 

processos e até mesmo ilustrações em mapas das medidas propostas. O objetivo foi reduzir os 

planos de uma forma a simplificar o conteúdo apresentando apenas diretrizes e objetivos gerais, 

ocultando conflitos de interesses em relação ao espaço urbano (PACHECO; AZEREDO, 2019). 

A 5° fase intitulada Constituição de 1988 e Estatuto da Cidade, vindo do processo de 

democratização do país, os planejamentos urbanos passam a ser visto como um processo 

político e de participação social. Segundo Pacheco e Azeredo (2019): 

 

a Constituição de 1988 reconhece os planos diretores como principal 

instrumento de implementação da política de desenvolvimento e expansão 

urbana municipal. E o Estatuto da cidade, instituído em 2001, estabelece o 
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direito à cidade sustentável”, elencando princípios e diretrizes que devem ser 

adotados nos planos diretores, obrigatórios para cidades com mais de 20 mil 

habitantes. 

 

Com isso, atualmente segue o que é estabelecido na lei n° 10.257/2001 que é o Estatuto 

da Cidade, que regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988 que se referem 

à política urbana.  

 

2.2 Competências do Município 

 

Com a Constituição de 1988, foi configurado que o município é um dos entes federativos 

brasileiros, como são a União, os Estados e o Distrito Federal. Além disso, nas últimas décadas 

no Brasil, teve um forte processo de municipalização, decorrente principalmente pela reforma 

na política fiscal, com o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e a transferência de 

funções que antes eram exercidas exclusivamente pelo Poder Federal e Estadual (CRUZ, 2019, 

p. 2). 

Além do repasse do FPM e arrecadação de mecanismos próprios, os municípios também 

recebem recursos (totais ou parciais) provenientes do Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadores e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 

e de Comunicação (ICMS), Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), da Assistência Social, dos 

Fundos de Saúde e de Educação, etc. (CAMPANHOLA; GRAZIANO DA SILVA, 2000 apud 

CRUZ, 2019). 

As competências do município estão definidas no art. 30 da CF. Discorrendo aqui de 

uma forma sucinta, o município deve legislar sobre assuntos de relevância local, complementar 

a legislação federal e estadual no que couber, criar, organizar e suspender distritos, como 

também organizar e prestar serviços básicos de interesse coletivo, bem como o transporte 

público. O ordenamento territorial, através de planejamento, controle do uso, ocupação e 

parcelamento do solo urbano, assim como proteção de locais históricos (BRASIL, 1988, p. 13 

- 14). São definidos pelo município parâmetros, por exemplo, para o cumprimento da função 

social da propriedade urbana e da cidade (CRUZ, 2019). 

Para o melhor entendimento, na Figura 3 é ilustrado de uma forma simplificada a 

hierarquia legal do município, sendo a lei orgânica a legislação máxima, em sequência o plano 

diretor e em seguida as leis e os planos, todos necessários para o planejamento municipal. 
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Figura 3- Hierarquia legal do Município 

Fonte: Moraes, 2012 apud Cruz, 2019. 

 

A lei orgânica do município, dispõem de um conjunto de normas e disciplinas de 

funcionamento dos poderes públicos e da administração pública, a lei orgânica é uma espécie 

de constituição do município (PEREIRA, 2017). 

Importante dizer que, diante das particularidades que as questões legislativas acabam 

dando atribuição aos municípios, cabe a cada município legislar, ou seja, elaborar as suas 

próprias legislações de acordo com a sua realidade. Então, o plano diretor, por exemplo, é 

específico para cada cidade, e as demais leis também devem ilustrar a realidade de cada 

município. 

 

2.3 Estatuto da Cidade e Plano Diretor 

 

O Estatuto da Cidade é onde se “estabelece normas de ordem pública e interesse social 

que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar 

dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental” (BRASIL, 2001). 

No art. 2 da lei 10.257/2001 é abordado que a política urbana tem o “objetivo em ordenar 

o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana”, que são 

estabelecidos mediante diretrizes gerais, que aborda: 
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a garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à 

terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura 

urbana e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; Gestão 

democrática por meio da participação da população [...] na formulação, 

execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento urbano; [...] Planejamento do desenvolvimento das 

cidades, da distribuição espacial da população e as atividades 

econômicas do Município [...] de modo a evitar e corrigir as distorções 

do crescimento urbano [...]; [...] A ordenação e controle do uso do solo; 

[...] Tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de 

energia, telecomunicações, abastecimento de água e saneamento. 

(BRASIL, 2001).  

 

Algumas diretrizes gerais foram citadas afim de entendimento, mas estão disponíveis 

todas no art. 2 da lei n° 10.257/2001.  

São criados instrumentos principais do sistema de planejamento municipal para a 

organização das cidades, e um destes é o plano diretor, que estabelecerá as diretrizes gerais da 

cidade, a maneira como irá crescer e quais são os seus encaminhamentos a curto, médio e longo. 

Além disso, também estabelece as questões referentes ao regime urbanístico.  

De acordo com a lei n° 10.257/2001 o plano diretor “é o instrumento básico da política 

de desenvolvimento e expansão urbana” (BRASIL, 2001). Esse instrumento é integrante do 

processo de planejamento municipal, tendo outros instrumentos como plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, que devem incorporar as diretrizes e as 

prioridades presente no plano diretor (BRASIL, 2001). 

Além disso, o plano diretor deve englobar todo o território do município. Outra questão 

a ser abordada é que o plano diretor só é obrigatório para as cidades com mais de 20 mil 

habitantes, ou que se encaixe nas situações dispostas nos incisos II, III, IV, V e VI do art. 41 do 

Estatuto da Cidade e a lei que o institui deve ser revisada a cada 10 anos (BRASIL, 2001). 

Devem ser criados planos diretores participativos, pelo poder municipal, onde no 

processo de elaboração os poderes legislativos e executivos municipais “garantirão a promoção 

de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade” (BRASIL, 2001). Como também, deve 

haver a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos (BRASIL, 2001). 

 

2.4 Código de obras 

 

O código de obras é um instrumento para dispor as informações das construções, dá as 

informações complementares mais referentes a parte interna da edificação seja ela de qualquer 
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porte, como por exemplo, as dimensões mínimas dos compartimentos, os tamanhos das 

esquadrias em relação a área dos compartimentos para garantir as questões de iluminação e 

ventilação dos espaços e algumas informações sobre os procedimentos que o projeto deve 

adotar desde a fase da aprovação até a fase da conclusão da obra (RIO VERDE, 1998). 

O código de obras não é obrigatório, cabe a cada município estabelecer a sua aplicação 

ou não, sendo que é um instrumento orientador, que apresenta as informações necessárias no 

projeto das edificações no município. 

 

2.5 Uso e ocupação do solo e zoneamento 

 

Uso e ocupação do solo e zoneamento, é uma lei que estabelece os critérios e parâmetros 

para o uso e também para a ocupação dos terrenos, perante a separação do espaço urbano em 

zonas, estes parâmetros são previstos no Plano Diretor, e são criados com o objetivo de orientar 

e ordenar o crescimento da cidade (RIO VERDE, 2008).  

Estes parâmetros geram um controle do uso dos terrenos e da ocupação destes, afim de 

garantir, o bem-estar coletivo e o equilíbrio ambiental. 

 

2.5.1 Índices e Parâmetros Urbanísticos 

 

Os parâmetros urbanísticsos atribuidos a cada município, são definidos no Plano 

Diretor. São estes os parâmetros: taxa de ocupação, índice de permeabilidade, coeficiente de 

aproveitamento básico não oneroso e afastamentos. 

 

2.5.1.1 Taxa de Ocupação 

 

A Taxa de Ocupação (TO) é a relação da área ocupada pela projeção horizontal da 

construção e a área total do lote. 

 

𝑇𝑂 =
𝐴𝑝𝑟𝑜𝑗

𝐴𝑡
 

(Eq. 1) 

 

sendo: 

TO = Taxa de Ocupação, em porcentagem; 

𝐴𝑝𝑟𝑜𝑗 = Área da projeção, em m²; 
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𝐴𝑡 = Área do terreno, em m². 

 

Para o Município de Rio Verde, não são computáveis no cálculo da área ocupada pela 

projeção horizontal da construção, beirais e marquises com até 1,20 metros e pérgulas 

descobertas. Na figura 2 ilustra-se um exemplo de taxa de ocupação de uma residência onde 

todos os beirais são menores que 1,20 m e sem maquises e pérgulas. A área ocupada pela 

projeção da casa, está representada pela cor roxa e em relação a área total do terreno a taxa de 

ocupação é 35 % nesse caso.  

 

 
Figura 4 - Representação da taxa de ocupação. 

Fonte: Autor, 2022. 

 

2.5.1.2 Coeficiente de Aproveitamento Básico não oneroso e Outorga Onerosa 

 

O coeficiente de aproveitamento básico não oneroso é o quanto se pode construir, não 

sendo necessário uma contrapartida financeira ao poder público. O coeficiente de 

aproveitamento máximo é o máximo que se pode construir quando há uma liberação pelo 

município da outorga onerosa para aquela zona. 

O valor desses coeficientes são definidos pela Lei Complementar n° 5.478/2008 para 

cada zona de Rio Verde. A área que se pode construir sem necessitar de um pagamento é 

resultado da multiplicação do coeficiente de aproveitamento básico vezes a área do terreno. 

 

𝐴𝑝 = 𝐴 .  𝐴𝑡 (Eq. 2) 
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onde: 

Ap = Área Permitida de Construção, considerando todos os pavimentos, em m²; 

A =  Aproveitamento Básico não oneroso, definido na tabela de ocupação I, da Lei n° 

5.478/2008; 

At = Área do terreno, em m². 

 

No cálculo da área permitida a construir existem itens que não são quantificados, que 

são: 

• Área de estacionamento e garagens; 

• Área de recreação e lazer comum coberta ou descoberta em habitações coletivas; 

Floreiras; 

• Caixa de água; 

• Casa de Máquinas; 

• Sacadas e varandas, inclusive gourmet, de até 100 m²; 

• Nas galerias comerciais, as áreas destinadas exclusivamente à circulação de pedestres; 

• Escadaria de acesso aos pavimentos superiores. 

Um exemplo, na Zona Residencial 1 - ZR-I, o valor do coeficiente de aproveitamento 

básico não oneroso é 1, supondo um terreno de 360,00 m², se pode construir 360,00 m². Mas 

não permite que se construa em toda a extensão ocupando toda a superficie do lote, visto que 

se tem limitantes quanto a récuos (afastamento), ocupação (taxa de ocupação) e área permeável. 

Com isso, é permitido que a edificação possua pavimentos, ganhando altura, que também é 

limitada de acordo o art.135 do Plano Diretor, lei n° 5.318/2007 (RIO VERDE, 2007) “são 

isentos da cobrança de Outorga Onerosa do Direito de Construir para todos os imóveis contidos 

no espaço urbano de Rio Verde, com cota máxima de 6,00m (seis metros) de altura da 

edificação”. 

Quando se excede o permitido a construir pelo coeficiente de aproveitamento básico não 

oneroso, o município libera o direito a construir áreas a mais, mas mediante a contra-partida 

financeira de preço público, o que é chamada de outorga onerosa. Esse direito é limitado pelo 

coeficinte de aproveitamento máximo (Figura 5). 
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Figura 5 - Outorga oneroso do direito de construir. 

Fonte: Saboya, 2008. (adaptado pelo autor) 
 

Para a Zona Estrutural I - ZE-I a legislação municipal disponibiliza na tabela de 

ocupação (ANEXO A), um coeficiente de aproveitamento máximo de 2 para ZE-I. Nessa 

situação supondo um lote de 360 m² o máximo permetido a construir será 720 m², se o 

proprietário construir os 720 m², apenas será pago a Outorga Oneroso dos 360 m² que 

excederam o coeficiente de aproveitamento básico. 

 

2.5.1.3 Índice de Permeabilidade e Caixa de Recarga 

 

O índice de permeabilidade, também chamado de taxa de permeabilidade, é a área do 

terreno destinada a infiltração de água no solo, tem a função principal de realimentar o lençol 

freático (RIO VERDE, 2008).  
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Figura 6 - Representação do índice de permeabilidade. 

Fonte: Angelis, 2017. (adaptado pelo autor) 
 

A caixa de recarga é um sistema utilizado como substituição ou complementação da 

área de permeabilidade de um terreno. Na lei municipal n° 5.318/2007 que dispõe do Plano 

Diretor de Rio Verde, em seu artigo 124, determina que a superficie ocupada no terreno pela 

caixa de recarga deve ser no mínimo de 1 m², podendo variar sua profundidade até o máximo 

de 2,50 metros (RIO VERDE, 2007).  

  

2.5.1.4 Afastamentos 

 

Os afastamentos são as distâncias entre a área externa ocupada pela edificação e as 

divisas do lote. Ao dependender da posição do afastamento em relação ao lote, são chamados 

de afastamento frontal, afastamento lateral e afastamento de fundo (Figura 7).  
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Figura 7 - Representação dos tipos de afastamentos no lote. 

Fonte: Autor, 2022. 
 

2.6 Acessibilidade 

 

As edificações devem ser pensadas para todos. De acordo com as diretrizes gerais 

apresentadas no art. 2 do Estatuto da Cidade, para se alcançar o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da cidade e da propriedade urbana, é alcançado mediante os seguimentos das 

diretrizes discorridos nesta lei citada. Entre as diretrizes gerais está no inciso XIX a: 

 

garantia das condições condignas de acessibilidade, utilização e 

conforto nas dependências internas das edificações urbanas, inclusive 

nas destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores domésticos, 

observados requisitos mínimos de dimensionamento, ventilação, 

iluminação, ergonomia, privacidade e qualidade dos materiais 

empregados (BRASIL, 2001). 

 

Para isso, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) estabelece a norma 

NBR 9050, que está em sua quarta edição, de 08 de agosto de 2020, onde “estabelece critérios 

e parâmetros técnicos a serem observados quanto ao projeto, construção, instalação e adaptação 

do meio urbano e rural, e de edificações às condições de acessibilidade” (ABNT, 2020, p.1). 
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Além disso a normativa apresenta critérios e parâmetros técnicos para diversas 

condições, como de mobilidade e de percepção de ambiente, sendo ou não sendo utilizado a 

ajuda de aparelhos específicos, como cadeiras de rodas, bengalas de rastreamento, próteses, 

aparelhos de apoio, sistemas assistivos de audição como outros que são necessários para 

complementar as necessidades individuais (ABNT, 2020). 

 

2.7 Documentos de um imóvel 

 

Imóvel é algo que não se move, mas diz também de um bem ou propriedade que não é 

móvel (ÍMOVEL, 2022). 

É feito a matrícula do imóvel no Cartório de Registros de Imóveis (CRI), que identifica 

juridicamente o imóvel, sendo considerado como se fosse o RG da propriedade. Neste 

documento são registrados os dados desta propriedade, como o nome do proprietário, 

dimensões, localização, edificações existentes no terreno, compra e venda, doação, hipotecas, 

ou seja, é registrado todos os acontecimentos e alterações relativas ao imóvel. 

Para uma pessoa ser considerada proprietária de um imóvel, deve constar o seu nome 

na matrícula do mesmo, como proprietária, isto ocorre quando é registrado o título translativo 

na matrícula da propriedade no CRI. O título translativo “é o documento que transfere a 

propriedade, seja por um instrumento partícula de compra e venda, ou a escritura pública de 

compra e venda” (JACOD, 2019). 

A escritura pública segundo Alcoforado (2008) “documento público categorizado como 

extrajudicial. Necessariamente, a escritura pública é lavrada em notas de tabelião, com o 

atributo de ser considerada documento carregado de fé pública, razão por que tem a qualidade 

jurídica de fazer prova plena”. 

No art. 108 da lei n°10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código Civil, diz 

“Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios 

jurídicos que visem à constituição. Transferência, modificação ou renúncia de direitos reais 

sobre imóveis de valor superior a trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País” 

(BRASIL, 2002). 

O contrato de compra e venda é um instrumento particular que funciona como um 

compromisso entre as duas partes envolvidas em uma compra e venda, sendo o acordo entre o 

comprador e o vendedor. Nele apresentam todos os detalhes da negociação, contendo os 

valores, formas de pagamento, multa por atraso, os deveres e obrigações de ambas as partes em 

geral (JACOB, 2019). 
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Para ser registrado a compra para constar o nome do novo proprietário nos documentos 

do imóvel, deve ser registrada essa negociação na matrícula do imóvel. Mas para esse registro 

no CRI ser feito, é necessário fazer a escritura pública de compra e venda, sendo lavrada por 

um tabelião de notas, obrigatório por lei para transações maiores que 30 salários mínimos. 

Assim esse registro gera publicidade e segurança nas negociações.  

Existem vários tipos de escritura públicas, para cada situação, exemplo escritura pública 

de inventário de bens, escritura pública de cessão de direitos de posse, escritura pública de 

compra e venda, entre outras.  

 

2.8 Profissionais que atuam na aprovação de projetos na prefeitura  

 

Os engenheiros são regulamentados pelo Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 

(CONFEA), em âmbito federal e regional pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA). No decreto n° 23.569/1933, que regula o exercício das profissões de engenheiro e de 

agrimensor, estabelece as competências do engenheiro civil, no art. 28, como o estudo, projeto, 

direção, fiscalização e construção de edifícios, estradas de rodagem e de ferro, obras de 

captação e abastecimento de água, obras drenagem e irrigação, entre outras. 

Antigamente os Arquitetos eram regulamentos por esse mesmo conselho que os 

engenheiros, mas em 2010 com a criação da lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, passa a 

regulamentar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, cria o Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos 

Estados e do Distrito Federal - CAUs, e dá outras providências. 

Na resolução n° 21, de 5 de abril de 2012, dispõe sobre as atividades e atribuições 

profissionais do arquiteto e urbanista, entre inúmeras atribuições, são descritas atividades como 

projetar projetos arquitetônicos, projetos arquitetônicos de reforma, projeto de edifício efêmero, 

como também execução de obras, reformas de edificação, de edifícios efêmero, monumentos e 

adequação de acessibilidade. Coordenação e compatibilização de projetos, fiscalização de obras 

ou serviços técnicos, entre outros. 

Foi criado em 2018 o conselho que contemplam os técnicos, lei 13.639, de 26 de março 

de 2018, que normatiza a criação do Conselho Federal dos Técnicos Industriais e dos Conselhos 

Regionais dos Técnicos Industriais (CFT). 

De acordo a Resolução n° 58, do Conselho Federal dos Técnicos Industriais, de 22 de 

março de 2019, em seu art. 3° onde diz as atribuições técnicas dos técnicos industriais com 
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habilitação em edificações, estabelece um limite de atuação para construções até o limite de 80 

m² de área construída com até dois pavimentos. 

Foi estabelecido obrigatoriedade pela lei federal n° 6.496/77, o documento de 

responsabilidade técnica em todo contrato para execução de obra ou prestação de serviço. Os 

conselhos de classes emitem este documento atestando a responsabilidade técnica do 

profissional, sendo chamado de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para o 

CONFEA, e o Relatório de Responsabilidade Técnicas (RRT) para o CAU e o Termo de 

Responsabilidade Técnica (TRT) para o CFT. Este documento comprova a capacidade técnica-

profissional. 

 

2.9 Projeto Legal 

 

O projeto legal, conhecido como projeto para prefeitura, conforme a NBR 13.531, 

(ABNT, 1995, p.04) “é a etapa destinada à representação das informações técnicas necessárias 

à análise e aprovação, pelas autoridades competentes, da concepção da edificação e de seus 

elementos e instalações, com base nas exigências legais (municipal, estadual, federal) [...]” para 

à aquisição das licenças e outros documentos indispensáveis para as atividades de construção 

(ABNT, 1995). 

Desta forma, é elaborada a prancha do projeto legal, composta por planta de situação, 

planta baixa, cortes transversais e longitudinais, planta de cobertura, planta de localização e o 

carimbo (RIO VERDE, 1998). A prefeitura exige para aprovação das obras residenciais apenas 

o projeto arquitetônico contendo as plantas já citadas, não sendo necessários os projetos 

estruturais, elétricos e hidrossanitários. 

Para padronizar os projetos que são representações gráficas, a Associação Brasileira de 

Normas Técnicas dispõe de normas que especificam os detalhes a serem representados nos 

desenhos e como representar.  A NBR 6492/94 define os tipos de representações, como planta 

de edificação, cortes, fachadas, elevações, planta de situação, planta de locação e o carimbo. 

Essa norma detalha as simbologias utilizadas, cotas (medidas), escalas, hachuras, tipos de linhas 

e espessuras, dobramentos das folhas, quadros de esquadrias, quadro de acabamentos e os itens 

a serem apresentados nas plantas (ABNT, 1994). 

A NBR 16752/2020 dispõe dos requisitos para apresentação em folhas de desenho, 

expondo os tipos de folhas para prancha, A0, A1, A2 e A3, as medidas das folhas, dimensões 

das margens, disposições dentro do espaço da prancha para desenhos e para informações 

(ABNT, 2020).  
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2.9.1 Planta Baixa 

 

A planta baixa ou planta de edificação como descrita na norma NBR 6492 (ABNT, 

1994, p.2), é a “vista superior do plano secante horizontal, localizado a, aproximadamente, 1,50 

m do piso de referência”. Contém nessa representação todos as divisões dos espaços da 

edificação que são vistos a partir do plano seccionado a uma altura aproximada de 1,50 m. 

Tratando-se de residências, por exemplo, ambientes divididos em sala de estar, sala de jantar, 

quartos, banheiros, cozinha, garagem, hall de entrada, entre outros de acordo com a necessidade 

do cliente. Além dos elementos construtivos de fechamentos representados, como paredes, meia 

paredes, muros, também identificam as aberturas, como janelas e portas, são apresentadas a 

posição dos equipamentos fixos, como pias, tanques, vasos sanitários e chuveiros, localização 

da casa de gás, entre outros informações ao depender da edificação. A Figura 8 ilustra a 

esquematização de uma planta baixa.  

 

 
Figura 8 - Esquematização da planta baixa. 

Fonte: Weber, 2016. (adaptado pelo autor) 

 

Além disso, deve ser feito uma planta baixa para cada pavimento, mudando sua 

nomenclatura, identificando a especificação do pavimento, como por exemplo planta do térreo 
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ou planta do subsolo, entre outras. A altura do corte a seccionar a edificação para representar a 

vista superior em planta é baseada na altura que fique entre a maior quantidade de aberturas 

(portas e janelas) para se ter mais detalhes.  

Na Figura 9, apresenta informações necessárias para identificar em um ambiente na 

planta baixa, como nome do ambiente, área útil e nível, também janelas e portas (neste caso, 

não possuem janelas e sim ventilação mecânica), e identificação de equipamentos fixos. 

 

 
Figura 9 - Exemplo que apresenta informações necessárias de identificação em um ambiente na 

planta baixa. 

Fonte: Autor, 2022. 

 

As plantas baixas são apresentadas geralmente em escala 1:50. 

 

2.9.2 Cortes 
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Cortes são representações gráficas da vista de um plano de corte vertical da edificação 

(ABNT, 1999). São feitas em duas direções, chamados de transversal (Figura 10) e longitudinal 

(Figura 11). 

 

 
Figura 10 - Esquematização do corte transversal. 

Fonte: Gomes, 2014. (adaptado pelo autor) 

 



30 

 

 
Figura 11 - Esquematização do corte longitudinal. 

Fonte: Gomes, 2014. (adaptado pelo autor) 

 

Os cortes são elaborados para o esclarecimento de detalhes internos dos elementos que 

se desenvolvem em altura, que por consequência, não são devidamente compreendidos em 

planta baixa. A posição, a quantidade e a orientação dos cortes, são determinadas objetivando 

representar a maior quantidade de informações de elementos importantes e de complexidade da 

edificação (XAVIER, 2011, p.36). São apresentados geralmente em escala 1:50. 

 

2.9.3 Fachadas 

 

As fachadas ou elevações (lateral esquerda, lateral direita, frontal, posterior) são 

representações em desenho arquitetônico elaborados das vistas principais da edificação, com a 

finalidade de fornecer informações da parte externa da edificação (XAVIER, 2011, p.47). As 

fachadas geralmente são feitas na mesma escala que os cortes e a planta (Figura 12). São 

exigidos pela prefeitura apenas as fachadas viradas para as vias públicas (RIO VERDE, 1998). 

Com isso, os lotes de esquina são exigidos duas fachadas.  
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Figura 12 - Representação de uma fachada 

Fonte: Cani, 2020. 

 

2.9.4 Planta de Localização 

 

A planta de localização, também chamada de planta de locação ou implantação, 

usualmente é desenvolvida unida com a planta de cobertura, é uma vista superior da edificação, 

abrangendo o terreno e o seu interior. Tem a finalidade de mostrando o formato, as dimensões 

e localização da construção no terreno (XAVIER, 2011). São representadas calçadas, contorno 

da edificação, da cobertura, posicionamento de árvores, entre outros elementos dispostos no 

terreno (Figura 13). 
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Figura 13 - Representação da planta de localização. 

Fonte: Xavier, 2011. 

 

2.9.5 Planta de Cobertura 

 

A planta de cobertura (Figura 14) é a representação gráfica da vista superior da 

edificação, com o intuito da visualização do telhado e seus elementos do ponto de vista externo 

(quedas d’água, disposição das calhas, inclinação da telha, tipo de telha, posicionamento da 

caixa d’água e entre outros) (XAVIER, 2011). Geralmente empregada escalas 1:50, 1:100, 



33 

 

1:200, que seja possível a compreensão das informações, a prefeitura não estabelece uma escala 

específica. 

Quando o tamanho da edificação, terreno e a complexidade da cobertura permite o 

desenvolvimento da planta de cobertura unida com a planta de localização, são unidas em uma 

única planta, comumente chamada de planta de cobertura / implantação. 

 

 
Figura 14 - Representação da planta de cobertura. 

Fonte: Xavier, 2011. 

 

2.9.6 Planta de Situação 
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 A planta de situação é onde se situa o terreno na cidade, apresenta a localização do lote 

na quadra em que ele se insere, identificando o lote, os lotes vizinhos e as ruas de acesso 

(XAVIER, 2011). Geralmente representada sem escala, a prefeitura analisa se a planta de 

situação está em uma escala reduzida, pois são representados poucos detalhes e exige estar 

presente no carimbo. Essa planta de situação irá auxiliar a orientação da posição do terreno para 

os fiscais que executam as vistorias (Figura 15). 

 

 
Figura 15 - Representação da planta de situação. 

Fonte: Autor, 2022. 

 

2.9.7 Carimbo padrão de projeto 

 

O carimbo ou quadro, é um espaço reservado na folha de desenho destinada à legenda 

de titulação e numeração dos desenhos (ABNT, 1994, p.2). Deve estar presente em todas as 

folhas, o seu posicionamento é no canto inferior direito, estabelecido assim conforme o padrão 

de dobramento das folhas A0, A1, A2 e A3 resultando no formato A4 (Figura 16).  
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Figura 16 - Padrão de medidas da folha de desenho formato A4. 

Fonte: ABNT, 1994. 

 

Assim, o espaço limitado para o carimbo (legenda) deve respeitar a medida da folha A4 

excluindo as margens de 25 mm do lado esquerdo e 10 mm dos lados direito, superior e inferior.  
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

A revisão de literatura busca construir o conhecimento do tema abordado, em pesquisas 

de outros pesquisadores. A partir disto, será apresentado neste capítulo o trabalho do autor Yuri 

Silva Paiva onde apresentou informações pertinentes a realização deste trabalho. 

 

3.1 Trabalho Paiva (2020) 

 

Este trabalho realizou um estudo, através de um questionário aplicado aos profissionais 

e as pessoas atuantes no processo de licenciamento de obras em Rio Verde, com o objetivo de 

diagnosticar as principais problemáticas do procedimento de aprovação de projetos de Rio 

Verde, para estabelecer suas diretrizes de aprimoramento. 

Foram separadas as respostas do questionário por tempo de atuação da pessoa na área. 

Afim de informações pertinentes a este trabalho, estão expostas respostas apenas para 

engenheiros e arquitetos com menos de 2 anos de atuação na área (Figura 17 e Figura 18) e para 

3 a 29 anos de atuação (Figura 19 e Figura 20). 

Através das 9 perguntas realizadas pelo autor, para fim de acréscimo de informação para 

este trabalho, estão ilustradas as respostas de 3 perguntas, que foram, a questão 7, que dizia se 

o requerente recebeu alguma exigência no último processo submetido a SUDERV, a questão 6, 

qual a categoria da obra do último requerimento feito e a questão 5 qual o tipo do último 

requerimento realizado.  

 

 
Figura 17 - Respostas das questões 6 e 7 para profissional com menos de 2 anos de atuação. 

Fonte: Paiva, 2022. (adaptado pelo autor) 
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Figura 18 - Resposta da questão 5 para profissionais com menos de 2 anos de atuação. 

Fonte: Paiva, 2022. (adaptado pelo autor) 

 

 
Figura 19 - Respostas das questões 6 e 7 para profissional de 3 a 29 anos de atuação. 

Fonte: Paiva, 2022. (adaptado pelo autor) 

 

 
Figura 20 - Resposta da questão 5 para profissionais de 3 a 29 anos de atuação. 

Fonte: Paiva, 2022. (adaptado pelo autor) 
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A partir dos resultados obtidos o autor comenta, que ao dispor de meio de consulta e 

amparo, grandes reclamações foram feitas, visto que são agendados horários com os analistas 

para sanar as dúvidas do requerente, mas dependem da disponibilidade e tempo do analista, 

sendo considerado insuficiente pelos requerentes. 

O autor comenta também sobre a dispersão das leis, que demandam horas para serem 

localizadas, mas as leis mais recorrentes são facilmente encontradas como Código de obras e 

Uso e Ocupação do solo. Sobre a solicitação de serviços online, o autor identificou reclamações 

sobre o acompanhamento de protocolo, que apenas o contratante consegue acompanhar ficando 

o profissional a depender do contato com o proprietário. 

Quanto aos instrumentos de consulta e amparo, a respeito da parte documental, o autor 

explica que a carta de serviços é um ótimo instrumento, porém incompleta, além das outras 

etapas do processo de aprovação, como análise do desenho gráfico e critérios construtivos, não 

existe outro instrumento que não seja a legislação para consultas, e muitas vezes não são claras. 

Sobre o sistema de solicitações, o autor também realiza um ressalta, que mesmo simples e 

intuitivo, apresentaram dificuldades por alguns usuários, precisando comparecer a SUDERV 

para pedir ajuda. 

Para finalizar o autor informa que o código de obras está sendo reformulado, com o 

novo código espera-se um grande progresso, visto que a lei está bastante defasada, como 

também o plano diretor. O autor sugere em continuidade a composição de um material com 

maior completude sobre o licenciamento de projetos em Rio Verde. 

Por fim conclui que a aprovação de projetos na Prefeitura de Rio Verde é satisfatória 

aos que se veem submetidos a esse procedimento, mas há muito o que aperfeiçoar para que 

alcance um sistema integralmente funcional. 
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4 METODOLOGIA 

 

Neste capítulo, será descrita a metodologia utilizada, para realizar as buscas pelos 

processos de licenciamentos de obras para habitações unifamiliares e geminadas, na prefeitura 

de Rio Verde, como também as legislações vigentes, necessárias para a aprovação dos 

licenciamentos realizados para as habitações unifamiliares e geminadas na prefeitura de Rio 

Verde. 

 

4.1 Busca pelos processos de licenciamentos de obras para habitações unifamiliares e 

geminadas na prefeitura de Rio Verde 

 

No site da prefeitura de Rio Verde (https://www.rioverde.go.gov.br), realizou uma 

busca pelos serviços municipais, em ‘serviços cidadão’ na aba ‘carta de serviços’ (Figura 21). 

 

 
Figura 21 - Identificação da aba carta de serviços no site da prefeitura. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Rio Verde, 2022. (adaptado pelo autor) 

 

Ao acessar a aba carta de serviços, é direcionado a uma página extensa onde são 

apresentados os órgãos e entidades da administração municipal e são informados os serviços 

prestados por cada um deles. No final da página está disponível um acesso para um documento 

de instrução a carta de serviços aos usuários (Figura 22) 

 

 

https://www.rioverde.go.gov.br/
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Figura 22 - Local de acesso ao documento carta de serviços aos usuários. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Rio Verde, 2022. (adaptado pelo autor) 

 

Ao acessar o ‘clique aqui’ é disponível o arquivo para baixar (Figura 23) 

 

 
Figura 23 - Acesso ao arquivo carta de serviços aos usuários. 

Fonte: Fonte: Prefeitura Municipal de Rio Verde, 2022. 

 

Além disso, foi realizado a busca por mais informações sobre os processo de aprovação, 

ainda no site da prefeitura, na página disponível ao acessar a aba ‘carta de serviços’, como 

mostrado anteriormente (Figura 21), realizou uma busca nesta página, pela Superintendência 

de Desenvolvimento Urbano (SUDERV) e realizou o acesso ao ‘clique aqui’ (Figura 24).  
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Figura 24 - Local de acesso a página da SUDERV. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Rio Verde, 2022. (adaptado pelo autor) 

 

4.2  Busca pelas legislações vigentes para a aprovação dos licenciamentos de obras em 

Rio Verde 

 

No site da prefeitura de Rio Verde (https://www.rioverde.go.gov.br), realizou uma 

busca pelas legislações municipais. Em ‘serviços cidadão’ está disponível a aba ‘legislação’ 

(Figura 25).  

 

 
Figura 25 - Acesso a aba legislação no site da Prefeitura de Rio Verde. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Rio Verde, 2022. (adaptado pelo autor) 

 

https://www.rioverde.go.gov.br/
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Ao acessar essa aba legislação, a página aberta apresenta opções de buscas separadas 

por leis ‘1’, portarias ‘2’ ou decretos ‘3’ (Figura 26). 

 

 
Figura 26 - Opção de busca dentro da aba legislações. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Rio Verde, 2022. (adaptado pelo autor) 

 

Na aba ‘leis’, estão disponíveis algumas formas de pesquisar (Figura 27). O sistema 

identifica alguns tipos de legislações que estão disponíveis nesta aba, circulados e identificados 

por ‘01’ na Figura 27. Com isso, foi possível situar os tipos de legislações que são encontradas 

nesta página. Estes itens ‘01’ são acessos rápidos, proporcionando a visualização de todo o 

conteúdo disponível, referente ao item selecionado. 

 

 
Figura 27 - Identificação das opções de busca dentro da aba legislação. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Rio Verde, 2022. (adaptado pelo autor) 

 

Além disso, a opção ‘buscar’, circulada e identificada por ‘03’ na Figura 27, proporciona 

uma busca geral das leis, sendo possível filtrar a pesquisa de acordo com os itens circulados e 

identificados por ‘02’ na Figura 27.  

Os resultados das opções pesquisadas, aparecem logo abaixa das formas de pesquisas, 

sendo separadas em colunas, as informações da busca. A primeira coluna apresenta os números 

das leis, a segunda a data de publicação e a terceira a ementa, onde dispõe dos nomes e 

descrições sucintas das leis (Figura 28). 
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Figura 28 - Identificação do local que apresenta os resultados das pesquisas. 

Fonte: Prefeitura Municipal de Rio Verde, 2022. (adaptado pelo autor) 

 

Além da pesquisa descrita, foi realizada presencialmente a busca por informações sobre 

atualizações da página da SUDERV, se houve alguma mudança em alguns processos que não 

está constando no site. 
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5 RESULTADOS  

 

Neste capítulo serão apresentados os resultados encontrados das buscas pelos processos 

de licenciamentos de obras em Rio Verde, como também as legislações vigentes, necessárias 

para a aprovação de projetos para as emissões das licenças e o manual técnico de auxílio para 

aprovação de projetos de habitação unifamiliar e geminada, no APÊNDICE B. 

 

5.1 Resultados da busca pelos processos de licenciamentos de obras na prefeitura de 

Rio Verde 

 

Foi encontrado que a Superintendência de Desenvolvimento Urbano (SUDERV) é a 

responsável de acordo com o Decreto n° 3.456, de 01 de dezembro de 2021, por: 

• fazer o licenciamento de todas as construções, reconstruções, reformas, 

ampliações ou demolições; 

• coordenar a revisão do Plano Diretor do município; 

• orientar e controlar o desenvolvimento urbano e sugerir alterações na legislação 

urbanística quando houver necessidade; 

•  fazer o licenciamento dos parcelamentos do solo no perímetro urbano de Rio 

Verde, de acordo com as legislações municiais, estaduais e federais; 

• fiscalizar e vistoriar todas as construções, reconstruções, reformas, ampliações 

e demolições, bem como os processos de parcelamento do solo em todo 

município. 

Com isso, na página da SUDERV, foram encontrados todos os licenciamentos de obras 

pedidos no município de Rio Verde, sendo apresentados no Quadro 1. São todas emitidas pela 

SUDERV. 

 

Quadro 1 - Licenças emitidas pela SUDERV. 
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Fonte: Autor, 2022. 
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A categoria residencial citada no Quadro 1, abrange habitações unifamiliares, 

geminadas, seriadas e coletivas. Logo a categoria residencial é o que será detalhado neste 

trabalho, visto que o foco será em habitações unifamiliares e geminadas, mas será mencionado 

mais à frente, a diferença no processo para as outras habitações. 

Foi encontrado um arquivo chamado ‘Carta de Serviços’, que está disponível no site da 

prefeitura para o público. Esta carta de serviços mostrou-se um pouco desatualizada, porém a 

maioria das informações permanecem sendo as citadas, mas, no entanto, na página da SUDERV 

por se tratar de um sistema dinâmico, apresentam as informações necessárias com atualizações 

mais frequentes. Nesta página estão listados todos os processos realizados pela SUDERV, os 

documentos pedidos, valores dos serviços e link de direcionamento para os processos. 

Além disso, nesta página da SUDERV estão disponíveis documentos padrões 

necessários para os requerimentos, como declarações, também estão disponíveis instruções 

normativas que especifica itens cobrados nos processos e projetos, como plantio de árvores em 

passeio públicos (n.001/2021), como certidão negativa para desmembramento e 

remembramento, não sendo aceito certidão positiva com efeito negativo de débitos (n. 

002/2020) e profissionais sem vínculo com pessoa jurídica, são obrigados a fazer inscrição 

municipal e emitir CND para realizar os requerimentos dos processos (n.002/2020). Na Figura 

29 ilustra a página mencionada para o entendimento das informações discutidas. 
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Figura 29 - Página da SUDERV no site da prefeitura. 

Fonte: Prefeitura de Rio Verde, 2022. 

 

As solicitações e emissões das licenças estão sendo todas realizadas online, pelo site da 

prefeitura, sendo emitidos carimbos de aprovação com QR code, que serão mostrados mais à 

frente no trabalho. Em casos específicos, que o requerente tiver um problema com o processo 

online, para esclarecimento de dúvidas, são disponíveis os canais de comunicação como e-mail 

sudervatendimento@rioverde.go.gov.br, telefone (64) 3602-6050, mensagens no WhatsApp 

(64) 98141 -0106, e em caso de ser necessário o requerimento de forma física, será realizado o 

comparecimento ao prédio da SUDERV, no endereço (Av. Presidente Vargas, número 3101, 

Bairro Vila Maria). 

 

5.2 Resultados da busca pelas legislações vigentes para a aprovação dos licenciamentos 

de obras em Rio Verde 

 

Serão apresentadas as leis vigentes para o município de Rio Verde, encontradas 

mediante o presente momento.  
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No Quadro 2, estão dispostas as legislações gerais encontradas para o município de Rio 

Verde, onde encontrou se informações utilizadas para os processos de licenciamentos de obras.  

 

Quadro 2 - Leis municipais encontradas que apresentam informações pertinentes para os 

licenciamentos de obras. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

As leis que dispõem do plano diretor, uso e ocupação do solo, parcelamento do solo e 

código de obras, são a base para o licenciamento de obras.  O plano diretor define o 

desenvolvimento da cidade, expansão e também está presente nele a existência das leis 

presentes no Quadro 2. 

O código de obras apresenta orientações do que deve ter nos projetos, assegurando 

padrões mínimos, para o conforto das edificações, observando o bem coletivo. 

O uso e ocupação do solo define as zonas da cidade, estabelecendo critérios de uso e 

ocupação para cada zona, dispondo os valores dos índices e parâmetros urbanísticos definidos 

no plano diretor para a cidade. 

O parcelamento do solo aborda os parâmetros para as criações dos bairros, divisões das 

glebas, dos lotes, novos loteamentos, especificações das vias e passeios públicos. 

As outras leis citadas no Quadro 2, apresentam algumas informações ligadas aos 

processos de licenciamentos, mas são detalhes que serão entendidos e citados mais a frente 

neste trabalho. 

Foi observado, que a maioria das legislações apresentam datas não muito atuais, porém 

foi identificado que são criadas leis após estas datas, onde ocorrem alteração destas leis.  

Legislação Municipal Rio Verde Lei n° 

Código Ambiental 5.090/2005

Parcelamento do Solo para fins Urbanos 3.633/1998

Código de Postura 3.635/1998

Código Tributário 5.727/2009

Plano Diretor 5.318/2007

Uso e Ocupação do Solo - Zoneamento 5.478/2008

Código de Obras 3.636/1998
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A fim de conhecimento da última alteração das leis citadas, estão dispostas nos Quadro 

3, Quadro 4, Quadro 5, Quadro 6, Quadro 7 e Quadro 8, sendo referente ao código ambiental, 

código de postura, código tributário, parcelamento do solo para fins urbanos, código de obra e 

uso e ocupação do solo, respectivamente. 

 

Quadro 3 - Última atualização no código ambiental. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

Quadro 4 - Última atualização no código de postura. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

Quadro 5 - Última atualização no código tributário. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

Quadro 6 - Última alteração na lei de parcelamento do solo para fins urbanos. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

Quadro 7 - Última alteração no código de obras. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

Quadro 8 - Últimas alterações na lei de uso e ocupação do solo e zoneamento. 

Lei Complementar n° 107/2017 13 de dezembro de 2017

Código Ambiental (Lei n° 5.090/2005)

Lei Complementar n° 204/2021 16 de junho de 2021

Código de Postura (Lei n° 3.635/1998)

Lei Complementar n° 228/2021 04 de novembro de 2021

Código Tributário (Lei n° 5.727/2009)

Lei Complementar n° 131/2018 05 de julho de 2018

 Parcelamento do Solo para fins Urbanos (Lei n° 3.633/1998)

Lei n° 5.853/2010 24 de novembro de 2010

Última alteração feita até o presente momento, na lei que dispõe do Código 

de Obras (Lei n° 3.636/1998)
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Fonte: Autor, 2022. 

 

No Quadro 8 foram apresentadas as mais frequentes alteração da lei de uso e ocupação 

do solo. Está lei apresenta informações, como parâmetros urbanísticos, usos permissíveis e 

permitidos para as zonas e é onde também são estabelecidas as zonas. Através destas leis de 

alterações da lei n° 5.478/2008, foi feita a tabela I, que está no ANEXO A e a tabela II que está 

no ANEXO B, apresentando os índices de ocupação e usos das zonas, respectivamente, sendo 

que estas tabelas já existem, mas foram feitas com todas as atualizações até o presente 

momento. 

Para contribuir no entendimento das zonas, está disponível no site da SUDERV, o mapa 

de zoneamento de Rio Verde, sendo sua última atualização feita em 2021. Na Figura 30 

apresenta o mapa de zoneamento e a legenda de identificação das zonas de Rio Verde. 

 

Lei n° 77/2017 02 de fevereiro de 2017

Lei n° 108/2017 13 de dezembro de 2017

Lei n° 193/2020 21 de dezembro de 2020

Lei n° 194/2020 21 de dezembro de 2020

Lei n° 196/2020 21 de dezembro de 2020

Lei n° 200/2021 30 de março de 2021

Lei n° 205/2021 06 de maio de 2021

Lei n° 209/2021 06 de maio de 2021

Lei n° 215/2021 30 de junho de 2021

Lei n° 217/2021 01 de setembro de 2021

Lei n° 230/2021 30 de novembro de 2021

Lei n° 232/2021 27 de dezembro de 2021

 Últimas leis que alteraram ou complementaram informações na lei de Uso e 

Ocupação do Solo - Zoneamento (Lei n° 5.478/2008)
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Figura 30 - Recorte do Mapa de Zoneamento de Rio Verde 2021. (adaptado pelo Autor) 

Fonte: Prefeitura de Rio Verde, 2022. 

 

O mapa de zoneamento está disponível em dois formatos, PDF e dwg, de fácil acesso 

no link https://www.rioverde.go.gov.br/superintendencia-de-desenvolvimento-urbano-suderv/.  

Algumas observações foram feitas, mediantes as legislações. Em relação ao plano 

diretor foi observado que ainda não houve uma revisão, sendo que é previsto que essa revisão 

seja feita de 10 em 10 anos de acordo com o estatuto da cidade. Sabe-se que se iniciou os 

processos de revisão em 2017, mas até o momento não foi publicada uma aprovação desta 

revisão. Apesar de encontrar duas leis complementares que informam um complemento no 

plano, as leis complementares n° 6.175/2012 e a n° 77/2017, ainda se aguarda a revisão do 

plano diretor de Rio Verde. 

Outra lei que está em processo de atualização é o código de obras, visto que sua última 

atualização foi feita em 2018, sendo o principal instrumento de informações exigidas nos 

projetos, deveria se ter mais atualizações, visto que está bem defasado, principalmente com as 

mudanças de requerimento de licenciamentos de forma online, como também outras questões. 

Outras leis mais específicas foram encontradas, como leis criadas recentemente para 

parcelamentos do solo em áreas de abrangência de bacias e parcelamento do solo para zonas 

urbanas específicas, sítios e chácaras (Quadro 9).  

 

Quadro 9 - Leis específicas sobre parcelamento do solo em bacias e zonas urbanas específicas. 

https://www.rioverde.go.gov.br/superintendencia-de-desenvolvimento-urbano-suderv/
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Fonte: Autor, 2022. 

 

Além das leis de parcelamento, também foi encontrada a lei n° 5.407/2008 que 

estabelece a autorização da concessão de um termo de aceite para edificações que não são 

regularizadas, e para serem, devem apresentar bom estado de conservação, estrutural, de suas 

instalações elétricas e hidrossanitários e que comprovem habitabilidade antes do dia 30 de maio 

de 2018, atestando que houve o consume de água ou energia antes deste dia. No Quadro 10 

apresenta as leis que alteram a lei de termo de aceite, até o momento. 

 

Quadro 10 - Leis referentes ao termo de aceite 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

5.3 Manual 

 

A partir de todos os estudos das legislações pertinentes e os processos de licenciamentos 

estabelecidos para o município de Rio Verde, foi feito um manual técnico para auxilio na 

aprovação de projetos de habitações unifamiliares e geminadas na prefeitura de Rio Verde. 

Neste manual são apresentadas instruções do funcionamento do sistema utilizado para 

solicitação de serviços de licenciamentos na prefeitura, como realizar a solicitação de licença 

Lei Complementar 194/2020 

(21/12/2020)

Dispõe sobre o parcelamento do solo 

em áreas de abrangência de bacias 

hidrográficas de absteciemtno público 

de água do munícipio de Rio Verde.

Lei Complementar 208/2021 

(06/05/2021)

Dispõe sobre o parcelamento do solo 

para implantação de sítios e chácaras de 

recreio em zonas urbanas específicas, e 

dá outras providências

Leis criadas para complementarem a lei de Parcelamento do Solo para fins 

Urbanos (Lei n° 3.633/1998)

Lei n° 5.794/2010 10 de junho de 2010

Lei n° 6.855/2018 03 de julho de 2018

Lei n° 7.002/2019 24 de setembro de 2019

Alteração na lei que dispõe da autorização da concessão do Termo de Aceite 

(Lei n° 5.407/2008)
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de alvará de construção, termo de habite-se, termo de aceite e desmembramento de lote. Foram 

selecionadas estas licenças visto que são muitas licenças emitidas pelo órgão competente, 

selecionando assim, as licenças mais emitidas, dado emitido pela pesquisa realizado pelo autor 

Yuri Silva Paiva.  

Com isso, o manual está apresentado no APÊNDICE B deste trabalho. 
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6 CONCLUSÃO  

 

Conclui-se que com este trabalho, os profissionais saberão: 

• as leis e suas atualizações, necessárias para a aprovação de projetos de 

habitações unifamiliares e geminadas; 

• os principais itens observados no projeto legal pelo corpo técnico da SUDERV; 

• como acessar, acompanhar e desenvolver as solicitações das licenças no sistema; 

• os documentos necessários para obtenção das licenças e poderão ver como são 

estes documentos. 

Com isso, a criação deste manual irá ajudar muitos profissionais, principalmente os que 

estão iniciando agora, a ter o entendimento do funcionamento do sistema de aprovação online, 

atual na SUDERV, como solicitar a aprovação de projetos residenciais, mas específico para 

habitações unifamiliares e geminadas. Devido a abrangente no assunto, existindo outras 

categorias como comercial, industrial e até mesmo dentro do residencial, outras especificações, 

como habitações seriadas e coletivas, logo fica uma sugestão de continuação deste trabalho, 

complementando este material. 
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ANEXO A 

 

ANEXO A - Tabela I - Índices de Ocupação 

 

 
  

Zona

Área 

mínima 

do lote

Dimensão 

o mínimo 

de testada

Taxa de 

Ocupação

Aproveit. 

Básico 

não 

oneroso

Outorga 

Onerosa

Índice de 

Permeab. 

(mínimo)

Afasta

m. 

Front

al

Afastam. 

lateral / 

fundos 

180 m
2
 
(1)

7,50 m 
(1)

360 m
2 (16) 10 m 

180 m
2
 
(13)

7,50 m 
(1)

360 m
2
 
(1) 10 m 

180 m
2
 
(13)

7,50 m 
(13)

360 m
2
 
(1) 10 m 

ZE - I 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
2

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

ZE - II 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
2

(4)(10)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

ZE - III 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1,5

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

ZE - IV 360 m
2 10 m 60%

(11)
1

(4)
1,5

(4) 30% 5 m 1,50 m 
(3)(6)

ZC - I 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

ZC - II 360 m
2 10 m 70% 2

(4)
1

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

ZS 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2) 3 m 1,50 m 
(3)(6)

ZIE - I 360 m
2 10 m 70% 1

(4) ....... 20%
(2) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

180 m
2

7,50 m
(13)

50/%
(11)

360 m
2 10 m 70/%

(11)

Subzona 

Especial 

Ind. Com. 

Serv. ZES 

- I

525 m
2 15 m 40% 1

(4) ....... 50%
(2) 5 m 1,50 m 

ZAH 360 m
2 10 m 70% 1

(4) ....... 20% ....... 1,50 m 
(3)(6)

10 m 

ZV
1

(4) ....... 20%
(2) 3 m 1,50 m 

(5)

5 m

ZI - II 360 m
2 70% 1

(4) ....... 20%
(2) 10 m 5 m10 m 

1,50 m 
(3)(6)

ZI - I 360 m
2 70% 1

(4) ....... 20%
(2) 10 m

ZR - III
70% 1

(4) .......... 20% 
(2) 3 m

1,50 m 
(3)

ZR - II
70% 1

(4) .......... 20% 
(2) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZR - I
70% 1

(4) ......... 20% 
(2) 3 m

Zona

Área 

mínima 

do lote

Dimensão 

o mínimo 

de testada

Taxa de 

Ocupação

Aproveit. 

Básico 

não 

oneroso

Outorga 

Onerosa

Índice de 

Permeab. 

(mínimo)

Afasta

m. 

Front

al

Afastam. 

lateral / 

fundos 

ZUE

Condomín

io de 

Lotes 

Fechado

Chácaras 

até 5 km 

da linha de 

Expansão 

Urbana

1.200 m
2 20 m 60% 1

(4) ........ 30% 3 m 1,50 m

Chácaras 

mais de 5 

km da 

linha de 

Expansão 

Urbana

5.000 m
2 40 m 10% 1

(4) ........ 85% 10 m 5,00 m

Chácaras 

inserida 

nas Bacias 

de 

abastecim

ento 

2.000 m
2 30 m 35% 1

(4) ........ 60% 10 m 5,00 m

ZMPE 360 m
2 12 m 70% 1

(4) ........... 20% 5 m 1,50 m 
(3)(6)

ZIS - I 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - II 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - III 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - IV 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - V 1000 m
2 20 m 60% 1

(4) ........... 30% 5 m 1,50 m 
(3)(6)

ZIS - VI 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2) 3 m 1,50 m 
(3)(6)

ZAL - I ....
(15)

....
(15) 70% 1

(4) ..... 20%
(14) ..... 5 m

1
(4) 1,00 m / 

3
(4)(17) 1,50 m  

ZCL 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

3 m 1,50 m 

ZEIS 125 m
2 10 m 70% ..... 20%

(2) 3 m

1.200 m
2 20 m 60% 1

(4) ....... 30%
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(continuação) 

 
Fonte: RIO VERDE, 2008. (adaptado pelo autor) 

 

Observações: 

(1) Para loteamentos com utilização para conjuntos habitacionais com alta densidade 

populacional os lotes poderão ter área mínima de 250 m². 

(2) Poderá ser substituído ou complementado a área permeável utilizando-se caixa de 

recarga de lençol freático, nos termos do art. 124 da Lei 5.318/2007 (Plano Diretor). 

(3) Nas edificações de até 2 pavimentos, os afastamentos laterais e de fundos são facultados 

à divisa e somente a ela, para as paredes sem aberturas de iluminação e/ou ventilação. 

(4) A altura máxima deverá respeitar o Cone da Aeronáutica e feixes de microondas de 

telecomunucações. 

(5) Na Zona Verde onde houver faixas de fundo de vale, bosques nativos cadastrados e 

áreas de parques, prevalece legislação própria. 

(6) Os afastamentos das laterais e fundo ficam sujeitos a tabela: 

a. Nas paredes com aberturas os afastamentos mínimos são: 

• Até 2 pavimentos 1,50 para todas as divisas. 

• 3 e 4 pavimentos 2,00 m para todas as divisas. 

• 5 e 6 pavimentos a soma de 5,00 m, desde que respeitado o mínimo de 

2,00 m em uma das laterais. 

• Acima de 6 pavimentos, a cada novo pavimento, todos os afastamentos 

das divisas serão acrescidos de 20 cm em relação ao pavimento 

inferior. 

(7) Os terrenos localizados entre as vias marginais e o manancial terão a ocupação de no 

máximo de 50 %. 

Zona

Área 

mínima 

do lote

Dimensão 

o mínimo 

de testada

Taxa de 

Ocupação

Aproveit. 

Básico 

não 

oneroso

Outorga 

Onerosa

Índice de 

Permeab. 

(mínimo)

Afasta

m. 

Front

al

Afastam. 

lateral / 

fundos 

ZUE

Condomín

io de 

Lotes 

Fechado

Chácaras 

até 5 km 

da linha de 

Expansão 

Urbana

1.200 m
2 20 m 60% 1

(4) ........ 30% 3 m 1,50 m

Chácaras 

mais de 5 

km da 

linha de 

Expansão 

Urbana

5.000 m
2 40 m 10% 1

(4) ........ 85% 10 m 5,00 m

Chácaras 

inserida 

nas Bacias 

de 

abastecim

ento 

2.000 m
2 30 m 35% 1

(4) ........ 60% 10 m 5,00 m

ZMPE 360 m
2 12 m 70% 1

(4) ........... 20% 5 m 1,50 m 
(3)(6)

ZIS - I 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - II 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - III 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - IV 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - V 1000 m
2 20 m 60% 1

(4) ........... 30% 5 m 1,50 m 
(3)(6)

ZIS - VI 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2) 3 m 1,50 m 
(3)(6)

ZAL - I ....
(15)

....
(15) 70% 1

(4) ..... 20%
(14) ..... 5 m

1
(4) 1,00 m / 

3
(4)(17) 1,50 m  

ZCL 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

3 m 1,50 m 

ZEIS 125 m
2 10 m 70% ..... 20%

(2) 3 m

1.200 m
2 20 m 60% 1

(4) ....... 30%
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(8) As edificações de comércio varejista, atacadista, prestação de serviço ou institucional, 

quando não estiverem inseridas nas Zonas Residenciais, poderão utilizar o afastamento 

frontal como estacionamento de veículos, desde que o mesmo seja descoberto e o 

afastamento frontal tenha no mínimo 5 metros. 

(9) Para a concessão da Outorga Onerosa do Direito de Construir, será aplicado o disposto 

no art. 137 da Lei 5.318/2007 (Plano Diretor). 

(10) Condicionado a 3 vagas de garagem por unidade em edifícios com apartamento com 

área privativa igual ou superior a 150 m². 

(11) Os terrenos cujas testadas sejam para a Avenida Presidente Vargas terão taxa de 

ocupação até 70 %. 

(12)  ZE IV - A edificação deverá ser iniciada 20 cm acima do nível do passeio público, não 

sendo permitida a construção de subsolo. 

(13)  Serão admitidos lotes com área igual ou superior a 180 m², com testada mínima de 7,50 

m, em loteamentos considerados especiais, com dispensa do pagamento de outorga na 

proporção de 50 % dos lotes que tenham por finalidade habitações de interesse social. 

(14)  Obrigatoriedade de caixa de recarga, além do cumprimento do índice de 

permeabilidade. 

(15)  Proibição de parcelamento do solo. 

(16)  Para imóveis localizados nos condomínios de lotes e loteamentos fechados. 

(17)  Aproitamento básico não oneroso a ser observado em habitações familiares coletivos. 
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ANEXO B 

 

ANEXO B - Tabela II - Uso 
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(continuação) 
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(continuação) 

 

 
Fonte: RIO VERDE, 2008. (adaptado pelo autor) 

 

Observações: 

(1) Nos condomínios de lotes e nos loteamentos fechados as atividades comerciais e de 

prestação de serviços, definidos nos usos permissíveis respeitarão o limite da edificação 

rsidencial definida para a Zona; 

(2) Nos condomínios de lotes e nos loteamentos fechados as atividades comerciais e de 

prestação de serviços definidos nos usos permissíveis poderão ser instaladas de forna 

isolada, em unidades autônomas; 

(3) . 
(4) Atividades comerciais e de prestação de serviços definidos nos usos permissíveis serão 

instalados de forma isolada, em unidades a autônomas; 

(5) Nos condomínios de lotes dentro de Zona Urbanas Específicas, o uso permissível será 

definido no ato de criação, por lei, da referida zona. (Redação dada pela Lei 

Complementar n. 209, de maio de 2021).  
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ANEXO C 

 
ANEXO C - Tabela de vagas de estacionamento - retirada Decreto n. 2,439, de 02 de setembro 

de 2021. 

 
Fonte: RIO VERDE, 2021. (adaptado pelo autor) 
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APÊNDICE A  

 

Apêndice A - Modelo de Carimbo Padrão Prefeitura. 

 
Fonte: Autor, 2022. 



APÊNDICE B 
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APRESENTAÇÃO 

 

Neste presente manual, serão apresentadas as instruções para a obtenção online de 

licenças para construir, para desmembramento de lote e para obtenção de termo de habite-se e 

termo de aceite na prefeitura de Rio Verde - GO. Será abordada para a categoria residencial, 

sendo existentes também outras categorias como comercial e industrial, mas que não serão 

detalhadas neste manual. O departamento responsável por emitir estes documentos, é a 

Superintendência de Desenvolvimento Urbano (SUDERV) e para o entendimento também 

serão mostradas as principais legislações a serem conhecidas, para o entendimento das 

exigências cobradas.  
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1 LEGISLAÇÃO 

 

As principais legislações municipais de Rio Verde que são necessárias a serem 

conhecidas para se realizar o licenciamento de obras, são: o plano diretor, uso e ocupação do 

solo e zoneamento e o código de obras. Mas não são apenas estas legislações que são 

cobradas nos processos de licenciamento. 

O plano diretor de Rio Verde está disposto na lei n° 5.318/2007, que está em processo 

de revisão, mas até o momento é o que está em atuação. O código de obra está disposto na lei 

n° 3.636/1998, também está em processo de revisão, mas até o momento é o que está em 

vigor. Desde da criação do plano diretor de Rio Verde, o código de obras ficou sujeito a 

revisão, para não haver discordância com o plano diretor, mas até o momento não houve a 

revisão publicada. O uso e ocupação do solo e zoneamento, disposto na lei n° 5.478/2008 

também passou por muitas alterações até o momento e estas atualizações também serão 

mostradas. 

 

1.1 Plano de Diretor  

O plano diretor é um instrumento que abrange a totalidade do território municipal e é 

um instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. Neste plano são 

estabelecidos os instrumentos a serem implantados para o desenvolvimento da cidade e o 

controle de sua expansão. A partir das diretrizes que são estabelecidas neste plano, são criadas 

leis para a abordagem detalhada do assunto, como por exemplo, do controle do uso e 

ocupação do solo, parcelamentos do solo, o código de obras, o código tributário, código de 

postura e código ambiental. 

No ‘título V’ do plano diretor é abordado o controle do uso e ocupação do solo de Rio 

Verde, são apresentados neste capítulo a classificação dos usos do solo, os parâmetros 

urbanísticos atribuídos ao município e o controle da ocupação.  

Serão abordados as definições e leis que forem necessárias para o entendimento dos 

processos que serão explicados neste manual. 

No art. 115 da lei n° 5.318/2007, são classificadas as categorias de uso para o solo do 

município de Rio Verde, sendo habitação unifamiliar, habitação geminada, habitação seriada, 

habitação coletiva, comércio varejista, comércio atacadista, prestação de serviços, indústria e 

institucional. Serão definidas a categoria residencial, que é diferenciada por habitação 

unifamiliar, geminada, seriada e coletiva.  
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A habitação unifamiliar quer dizer que a edificação será destinada a servir de moradia 

apenas a uma só família por lote; a habitação geminada edificação com duas unidades 

habitacionais (duas famílias) justaposta (juntas, lado a lado) ou superpostas (uma encima da 

outra) no mesmo lote; a habitação seriada seria quando tem duas ou mais unidades 

habitacionais separadas, ou seja isoladas no mesmo lote, ou mais de duas unidades 

habitacionais justaposta (juntas, lado a lado) no mesmo lote, cuja a fração ideal não seja 

inferior a 90 m² por lote e habitação coletiva é quando tem mais que duas unidades 

habitacionais superpostas (encima) em uma ou mais edificações isoladas no mesmo lote. 

As habitações seriadas e coletivas envolvem mais informações específicas que não 

serão abordadas neste manual, serão detalhadas apenas para habitações unifamiliar e 

geminadas. 

Além dos usos, são determinados os parâmetros urbanísticos estabelecidos para Rio 

Verde, que são o coeficiente de aproveitamento básico não oneroso, índice de ocupação, 

índice de permeabilidade e dimensão mínimas dos lotes. Estes parâmetros são detalhados na 

lei n° 5.478/2008 que estabelece o uso, ocupação e o zoneamento de Rio Verde. 

Em relação ao índice de permeabilidade no art. 123 do plano diretor, estabelece um 

índice de permeabilidade mínimo de 20% para todos os lotes que constituem a malha urbana. 

Além disso, admite a implantação de caixas de recarga do lençol freático, para substituição ou 

complementação deste índice. No art. 124 são detalhados os critérios técnicos para esta caixa 

de recarga, sendo: 

• 1 m³ de caixa de recarga, para 200 m² de terreno; 

• Superfície mínima de 1 m² de caixa; 

• Profundidade máxima de 2,50 m. 

São observados nos projetos, se os lotes obedecem esta porcentagem de índice de 

permeabilidade, que são áreas dentro do lote que não são cobertas por superfície 

impermeável, não obtendo a quantidade de 20 % do lote, são implantadas a caixa de recarga 

com superfície de 1 m² e profundidade de 1 m, para lote de até 200 m², para lotes maiores que 

200 m² é feita uma proporção, aumentando a profundidade desta caixa para atender a 

quantidade aumentada de área do lote, lembrando que o máxima permitido desta profundidade 

é de 2,50 m. 

 

1.2 Lei de Uso e Ocupação do Solo e Zoneamento (Lei n° 5.478/2008) 
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A lei de n° 5.478, de 03 de setembro de 2008, dispõe do uso e ocupação do solo e 

zoneamento de Rio Verde. São estabelecidas nesta lei as diferentes zonas da cidade e os 

índices de ocupação para cada zona. A SUDERV disponibiliza o mapa de zoneamento de Rio 

Verde, sendo sua última atualização feita em 2021. Na Figura 1 apresenta o mapa de 

zoneamento e a legenda de identificação das zonas de Rio Verde. Com este mapa, é possível 

identificar a zona em que o terreno em que se deseja construir, está contido, para assim 

conhecer os índices de ocupação exigidos. 

 

 
Figura 1 - Recorte do Mapa de Zoneamento de Rio Verde 2021. (adaptado pelo Autor) 

Fonte: Prefeitura de Rio Verde, 2022. 

 

O mapa de zoneamento está disponível em dois formatos, PDF e dwg, de fácil acesso 

no link https://www.rioverde.go.gov.br/superintendencia-de-desenvolvimento-urbano-

suderv/.  

A lei de uso e ocupação do solo, foi criada em 2008, sendo que até os dias de hoje, se 

passaram muitos anos de sua criação e com isso mudanças ocorreram na cidade. Devido a 

estás mudanças, foram criadas leis que atualizam informações que não cabem mais a 

realidade da cidade, ajustando e complementando informações necessárias. Com isso, estão 

apresentadas no Quadro 1 as últimas leis que alteraram está lei. 

 

Quadro 1 - Últimas alterações na lei de uso e ocupação do solo e zoneamento. 

https://www.rioverde.go.gov.br/superintendencia-de-desenvolvimento-urbano-suderv/
https://www.rioverde.go.gov.br/superintendencia-de-desenvolvimento-urbano-suderv/
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Fonte: Autor, 2022. 

 

A partir destas leis, foram atualizados os dados da tabela I presente na lei de uso e 

ocupação do solo, onde apresentam os índices de ocupação para cada zonas de Rio Verde. 

Está exposta esta tabela I no ANEXO A, com todas as atualizações até o presente momento. 

Também são apresentados os usos permitidos e permissíveis para cada zona em uma tabela, 

chamada de tabela II na lei de uso e ocupação do solo. Está tabela também foi transcrita com 

as atualizações até o momento e está exposta no ANEXO B. Outra tabela apresentada na lei 

de uso e ocupação do solo, é a tabela III que estabelece as vagas de estacionamento, está 

tabela foi revogada pela lei complementar n° 217/2021, e agora são estabelecidas estas 

informações de vagas de estacionamento pelo decreto n° 2.439/2021, que dispõe sobre 

classificação dos impactos de trânsito e disciplina as vagas de estacionamento e acumulação 

de veículos. Para as habitações unifamiliares e geminadas, os critérios deste decreto estão 

expostos no ANEXO C. 

Serão apresentados os índices de ocupação que são analisados nas construções em Rio 

Verde para a aprovação pela SUDERV. 

 

Lei n° 77/2017 02 de fevereiro de 2017

Lei n° 108/2017 13 de dezembro de 2017

Lei n° 193/2020 21 de dezembro de 2020

Lei n° 194/2020 21 de dezembro de 2020

Lei n° 196/2020 21 de dezembro de 2020

Lei n° 200/2021 30 de março de 2021

Lei n° 205/2021 06 de maio de 2021

Lei n° 209/2021 06 de maio de 2021

Lei n° 215/2021 30 de junho de 2021

Lei n° 217/2021 01 de setembro de 2021

Lei n° 230/2021 30 de novembro de 2021

Lei n° 232/2021 27 de dezembro de 2021

 Últimas leis que alteraram ou complementaram informações na lei de Uso e 

Ocupação do Solo - Zoneamento (Lei n° 5.478/2008)
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1.2.1 Taxa de Ocupação 

 

A Taxa de Ocupação (TO) é a relação da área ocupada pela projeção horizontal da 

construção e a área total do lote. É calculada a partir da seguinte equação: 

 

𝑇𝑂 =
𝐴𝑝𝑟𝑜𝑗

𝐴𝑡
 

(Eq. 1) 

 

sendo: 

TO = Taxa de Ocupação, em porcentagem; 

𝐴𝑝𝑟𝑜𝑗 = Área da projeção, em m²; 

𝐴𝑡 = Área do terreno, em m². 

 

Para o Município de Rio Verde, não são computáveis no cálculo da área ocupada pela 

projeção horizontal da construção, beirais e marquises com até 1,20 metros e pérgulas 

descobertas. Na figura 2 ilustra-se um exemplo de taxa de ocupação de uma residência onde 

todos os beirais são menores que 1,20 m e sem maquises e pérgulas. A área ocupada pela 

projeção da casa, está representada pela cor roxa e em relação a área total do terreno a taxa de 

ocupação é 35 % nesse caso.  

 

 
Figura 2 - Representação da taxa de ocupação. 
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A taxa de ocupação para cada zona está estabelecida na tabela I no ANEXO A, a 

grande maioria das zonas, apresentam o máximo de 70% permitido para a taxa de ocupação, 

estas informações são analisadas no projeto e devem ser apresentadas no carimbo do projeto 

para facilitar a identificação desta informação pelos analistas da SUDERV. 

 

1.2.2 Coeficiente de Aproveitamento Básico não oneroso e Outorga Onerosa 

 

O coeficiente de aproveitamento básico não oneroso é o quanto se pode construir, não 

sendo necessário uma contrapartida financeira ao poder público. O valor deste coeficiente é 

definido pela Lei Complementar n° 5.478/2008 para cada zona de Rio Verde. A área que se 

pode construir sem necessitar de um pagamento é resultado da multiplicação do coeficiente de 

aproveitamento básico vezes a área do terreno. 

 

𝐴𝑝 = 𝐴 .  𝐴𝑡 (Eq. 2) 

 

onde: 

Ap = Área Permitida de Construção, considerando todos os pavimentos, em m²; 

A =  Aproveitamento Básico não oneroso, definido na tabela de ocupação I, da Lei n° 

5.478/2008; 

At = Área do terreno, em m². 

 

No cálculo da área permitida a construir existem itens que não são quantificados, que 

são: 

• Área de estacionamento e garagens; 

• Área de recreação e lazer comum coberta ou descoberta em habitações coletivas; 

Floreiras; 

• Caixa de água; 

• Casa de Máquinas; 

• Sacadas e varandas, inclusive gourmet, de até 100 m²; 

• Nas galerias comerciais, as áreas destinadas exclusivamente à circulação de 

pedestres; 

• Escadaria de acesso aos pavimentos superiores. 
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Um exemplo, na Zona Residencial 1 - ZR-I, o valor do coeficiente de aproveitamento 

básico não oneroso é 1, supondo um terreno de 360,00 m², se pode construir 360,00 m². Mas 

não permite que se construa em toda a extensão ocupando toda a superficie do lote, visto que 

se tem limitantes quanto a récuos (afastamento), ocupação (taxa de ocupação) e área 

permeável. Com isso, é permitido que a edificação possua pavimentos, ganhando altura, que 

também é limitada de acordo o art.135 do Plano Diretor, lei n° 5318 (RIO VERDE, 2007) 

“são isentos da cobrança de Outorga Onerosa do Direito de Construir para todos os imóveis 

contidos no espaço urbano de Rio Verde, com cota máxima de 6,00m (seis metros) de altura 

da edificação”. 

Quando se excede o permitido a construir pelo coeficiente de aproveitamento básico 

não oneroso, o município libera o direito a construir áreas a mais, mas mediante a contra-

partida financeira de preço público, o que é chamada de outorga onerosa. Este direito é 

limitado pelo coeficinte de aproveitamento máximo (Figura 3). 

 

 
Figura 3 - Outorga oneroso do direito de construir. 

Fonte: Saboya, 2008. (adaptado pelo autor) 

 

Para a Zona Estrutural I - ZE-I a legislação municipal disponibiliza na tabela de 

ocupação (ANEXO A), um coeficiente de aproveitamento máximo de 2 para ZE-I. Nesta 

situação supondo um lote de 360 m² o máximo permetido a construir será 720 m², se o 

proprietário construir os 720 m², apenas será pago a Outorga Oneroso dos 360 m² que 

excederam o coeficiente de aproveitamento básico. Para estes casos de outorga onerosa, é 
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feito o cálculo na SEFAZ, mas para habitações unifamiliares e geminadas, este caso não se 

aplica, visto que é utilizado para habitações maiores que já seriam definidas como coletivas. 

 

1.2.3 Índice de Permeabilidade  

 

O índice de permeabilidade, também chamado de taxa de permeabilidade, é a área do 

terreno destinada a infiltração de água no solo, tem a função principal de realimentar o lençol 

freático (RIO VERDE, 2008). Para entendimento está ilustrado na Figura 4, situações 

diferentes e o indice de permeabilidade respectivo.  

 

 
Figura 4 - Representação do índice de permeabilidade. 

Fonte: Angelis, 2017. (adaptado pelo autor) 
 

A área permeável não necessariamento precisa ser de grama, outros pisos são aceitos 

como placas permeáveis, concregrama, desde que permetem a infiltração da água no solo. 

 

1.2.4 Afastamentos 

 

Os afastamentos são as distâncias entre a área externa ocupada pela edificação e as 

divisas do lote. Ao dependender da posição do afastamento em relação ao lote, são chamados 

de afastamento frontal, afastamento lateral e afastamento de fundo (Figura 5).  
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Figura 5 - Representação dos tipos de afastamentos no lote. 

Fonte: Autor, 2022. 

 

Para os espaços livres, definidos como ‘afastamentos’, onde não são edificáveis, 

devendo ser tratados como áreas verde, tem o direito à realização das seguintes obras: 

• Muros de arrimo e de vedação dos terrenos, tapumes, cercas divisórias, 

escadarias e rampas de acesso necessários em função da declividade natural do 

terreno; 

• Estacionamento de veículos, desde que o mesmo seja descoberto e o 

afastamento frontal tenha no mínimo 5 metros, podendo ainda ser utilizado 

como área permeável, 

• Localizar central de gás, mas que seja de acordo com as normas do Corpo de 

Bombeiros. 

 

1.2.5 Área construída 

 

Para a área construída da edificação não é apresentado um tópico sobre ela na 

legislação, mas é uma informação obrigatória nos projetos, visto que a partir desta informação 
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muitos tributos são quantificados em base nesta área e ela é apresentada em documentos 

legais do imóvel. 

A área construída difere da área permitida a construir pelo coeficiente de 

aproveitamento básico não oneroso, visto que área de garagem entra nesta conta e difere da 

taxa de ocupação visto que não é quantificado os pavimentos nesta taxa, por apenas 

quantificar a projeção horizontal da edificação, sendo que uma construção com 5 pavimentos 

alinhados entre si, e uma com 2 pavimentos alinhados sendo das mesmas dimensões que os de 

5 pavimentos citado, apresentam uma mesma taxa de ocupação, mas suas áreas construídas 

seriam diferentes. 

Com isso, a área construída é a área que apresenta cobertura, ou seja, um ambiente que 

apresente piso e cobertura. Mas em relação ao beiral, é definido que a partir de 1,2 m o beiral 

é contado na área construída, isto para Rio Verde. Outra situação é referente a ambientes que 

ligam dois pavimentos, exemplo a escada, é quantificado uma vez o espaço ocupado por ela, 

em casos de sacadas apenas quando forem cobertas com cobertura de 1,20 m acima. 

 

1.3 Código de Obras 

 

O código de obras é um instrumento para dispor as informações das construções, dá as 

informações complementares mais referentes a parte interna da edificação seja ela de qualquer 

porte, como por exemplo, as dimensões mínimas dos compartimentos, os tamanhos das 

esquadrias em relação a área dos compartimentos para garantir as questões de iluminação e 

ventilação dos espaços e algumas informações sobre os procedimentos que o projeto deve 

adotar desde a fase da aprovação até a fase da conclusão da obra (RIO VERDE, 1998). 

O código de obras não é obrigatório, cabe a cada município estabelecer a sua aplicação 

ou não, sendo que é um instrumento orientador, que apresenta as informações necessárias no 

projeto das edificações no município. 

O código de obras de Rio Verde é de 1998, mas foram feitas alterações nele, pela lei 

n° 4.225/2001, lei complementar n° 5.773/2010 e pela lei n°5.853/2010. Atualmente os 

processos de licenciamentos estão sendo realizados online, apenas em casos mais específicos 

de forma física, fato que foi ocasionado devido a pandemia que ocorreu no mundo e o código 

de obras, não contempla estas informações, mas está em processo de revisão. 

No código de obra no capítulo II, seção I aborda sobre uma consulta prévia feita para 

requerer o alvará de construção, nesta consulta são apresentadas indicação das normas 

urbanísticas incidentes sobre o lote, como zona de uso, taxa de ocupação, coeficiente de 
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aproveitamento e recuos mínimos de acordo com a lei de uso e ocupação do solo urbano - 

zoneamento. Atualmente estas informações podem ser encontradas nas legislações como 

mostrado anteriormente nas tabelas I e tabela II da lei de uso e ocupação do solo, mas a 

SUDERV emite uma certidão de forma online que apresentam estas informações, será 

abordado sobre esta certidão no item 3.1.2, algo que não aborda no código de obras, devido 

está defasado. 

Na seção III do código de obras, são apresentadas instruções para o projeto que deve 

ser entregue a prefeitura. Nesta seção são apresentadas que o projeto composto, também 

chamado de projeto legal neste manual, deve conter planta baixa de cada pavimento não 

repetido, corte longitudinal, corte transversal, planta de cobertura, elevação das fachadas 

voltadas para vias públicas, planta de situação e planta de localização.  

Na seção IX especifica sobre a responsabilidade técnica, onde determina no art. 23 que 

só poderão ser inscritos na prefeitura, os profissionais registrados no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CREA), atualmente existem o Conselho Regional dos 

Técnicos Industriais (CFT) e o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), 

que também autorizam profissionais aptos para serem responsáveis técnicos de serviços 

licenciados na prefeitura, visto que os técnicos apresentam limitação para edificações de até 

80 m². 

A seção XI aborda sobre os passeios e muros, no §3° do art. 48 determina que nas 

zonas residenciais os passeios são construídos de acordo os critérios apresentados e o 

proprietário devem escolher qual irá determinar, atualmente é verificado em um projeto 

quando é executado em um bairro em que as calçadas já são determinadas são seguidas a 

mesma largura, visto que é exigido pela instrução normativa n. 001/2021, para calçadas com 

largura de no mínima 2 metros, deverão conter um plantio de árvore, algo verificado pela 

SUDERV. Serão abordados, mas informações sobre as exigências olhadas nos passeios 

públicos, no item 3.2.1.1. 

No capítulo V do código são apresentadas as edificações residenciais, onde são 

abordadas as áreas mínimas para os compartimentos residenciais e os parâmetros utilizados 

para definir questões de iluminação e ventilação. Estas informações estão contidas na tabela I 

do código, apresentadas no ANEXO D. 
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1.4 Outras legislações 

 

Para fim de identificação das legislações municipais, para facilitar a busca estão 

apresentadas no Quadro 2 a legislação e o número referente a lei.  

 

Quadro 2 - Leis municipais. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

A fim de conhecimento da última alteração das leis citadas, estão dispostas nos 

Quadro 3, Quadro 4, Quadro 5, Quadro 6 e Quadro 7, sendo referente ao código ambiental, 

código de postura, código tributário, parcelamento do solo para fins urbanos e código de obra, 

respectivamente. 

 

Quadro 3 - Última atualização no código ambiental. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

Quadro 4 - Última atualização no código de postura. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

Quadro 5 - Última atualização no código tributário. 

Legislação Municipal Rio Verde Lei n° 

Código Ambiental 5.090/2005

Parcelamento do Solo para fins Urbanos 3.633/1998

Código de Postura 3.635/1998

Código Tributário 5.727/2009

Plano Diretor 5.318/2007

Uso e Ocupação do Solo - Zoneamento 5.478/2008

Código de Obras 3.636/1998

Lei Complementar n° 107/2017 13 de dezembro de 2017

Código Ambiental (Lei n° 5.090/2005)

Lei Complementar n° 204/2021 16 de junho de 2021

Código de Postura (Lei n° 3.635/1998)
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Fonte: Autor, 2022. 

 

Quadro 6 - Última alteração na lei de parcelamento do solo para fins urbanos. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

Quadro 7 - Última alteração no código de obras. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

Para o desmembramento de lotes, foram apresentadas alteração na legislação, sendo 

apresentado no Quadro 8. 

 

Quadro 8 - Informações das leis que dispõem sobre desmembramento de terrenos urbanos. 

 
Fonte: Autor, 2022. 

 

No Quadro 9 apresenta as leis que alteram a lei de termo de aceite, até o momento. 

 

 

 

Lei Complementar n° 228/2021 04 de novembro de 2021

Código Tributário (Lei n° 5.727/2009)

Lei Complementar n° 131/2018 05 de julho de 2018

 Parcelamento do Solo para fins Urbanos (Lei n° 3.633/1998)

Lei n° 5.853/2010 24 de novembro de 2010

Última alteração feita até o presente momento, na lei que dispõe do Código 

de Obras (Lei n° 3.636/1998)

Lei n° 6.687, de 28 de março de 2017

Decreto n° 1827, de 12 de junho de 

2017

Lei n° 7.178, de 05 de outubro de 2021

Lei n° 7.216, de 30 de novembro de 

2021
Atual em vigor

 Dispõe sobre desmembramento de terrenos urbanos

Revogada pela Lei n° 7.216/2021
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Quadro 9 - Leis referentes ao termo de aceite 

 
Fonte: Autor, 2022. 

  

Lei n° 5.794/2010 10 de junho de 2010

Lei n° 6.855/2018 03 de julho de 2018

Lei n° 7.002/2019 24 de setembro de 2019

Alteração na lei que dispõe da autorização da concessão do Termo de Aceite 

(Lei n° 5.407/2008)
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2 CONHECENDO O SISTEMA 

 

Para o entendimento dos processos, neste capítulo será apresentado o sistema 

utilizado, para a solicitação dos serviços online. 

 

2.1  Acesso ao local das solicitações dos serviços online 

 

Para realizar a solicitação de serviços, na página inicial do site da Prefeitura de Rio 

Verde - GO https://www.rioverde.go.gov.br/, entra em ‘abertura protocolo de serviços’, 

ilustrado na Figura 6. 

 

 
Figura 6 - Acesso a abertura de protocolo de serviços 

 

Ao clicar, irá direcionar ao sistema ‘Centi’. Neste sistema são feitas as solicitações de 

acordo com os departamentos competentes. Identificado por ‘01’ na Figura 7, é a aba que está 

aberta, de ‘solicitações’. Em ‘02’ identifica o local do preenchimento das solicitações. Em 

‘03’ é o local onde se realiza o cadastro no sistema, ou login, caso já tenha cadastro. Este 

login é necessário para o acompanhamento do andamento dos processos, para realizar as 

solicitações, não é necessário fazer o login. 

 

https://www.rioverde.go.gov.br/
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Figura 7 - Sistema Centi, aba solicitações 

 

2.2 Conhecendo a aba de solicitações 

 

A primeira parte da solicitação do serviço, é selecionar o ‘Departamento’ responsável 

pelo serviço. Para isso, basta clicar na setinha identificado por ‘01’ na Figura 8, e aparecerão 

as opções de departamentos. 

 

 
Figura 8 - Seleção de departamento 

 

Ao selecionar SUDERV em ‘Departamento’, no canto direito do campo ‘Assunto’, ao 

clicar no espaço identificado em ‘01’ na Figura 9 são apresentadas as opções de documentos 

emitidos pelo departamento, em ‘02’ ao rolar a barra de rolagem para baixo, são mostrados 

todos os documentos (ou serviços), caso não se conheça os possíveis documentos emitidos 

pelo departamento. Em ‘03’ pode ser digitado o nome do documento para facilitar a busca. 
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Figura 9 - Opções de assunto, após selecionar o departamento 'SUDERV' 

 

Ao identificar o ‘departamento’ e o ‘assunto’, deve-se preencher as demais 

informações necessárias. Para o campo ‘Descrição’ são apresentadas, no canto superior direito 

da Figura 10, as instruções do que se preencher neste campo, como outras observações ao 

depender do documento solicitado. De modo geral são preenchidos em ‘Descrição’ o 

endereço da obra em que está precisando da licença solicitada ou alguma documentação, e a 

identificação do código do imóvel, que é o código cadastral do imóvel (CCI) perante a 

SEFAZ. 

 

 
Figura 10 - Preenchimento do campo descrição 
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Abaixo de descrição em ‘código do imóvel’ mostrado na Figura 11, é preenchido com 

o número do CCI do imóvel que será descrito como encontrar este número do imóvel no item 

3.1.1. 

 

 
Figura 11 - Local para o preenchimento com o código do imóvel, o CCI. 

 

As solicitações dos serviços podem ser feitas de forma anônima, ou não. Quando é 

feita de forma anônima, significa que apenas o profissional responsável será identificado e 

apenas o mesmo poderá acompanhar o andamento do processo (Figura 12). 

 



23 

 

 
Figura 12 - Caso de solicitação anônima, apenas os dados do profissional são pedidos. 

 

Quando em ‘anônimo’ se seleciona ‘não’, são exibidos espaços para o preenchimento 

de dados de mais duas pessoas, que poderão acompanhar o andamento do processo. 

Abaixo do campo de anônimo, aparecem os campos, no identificado por ‘02’ na 

Figura 13, são preenchidos o nome, CPF, telefone, e-mail e é possível selecionar a forma de 

receber as notificações, geralmente utilizado para preencher dados do proprietário da obra. 

Abaixo são preenchidos os dados de quem está realizando a solicitação. E como no outro 

caso, é obrigatório ter um profissional responsável, sendo preenchido os dados deste, como 

nome, tipo de registro, número do registro profissional e o CPF ou CNPJ. 
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Figura 13 - Para solicitação com identificação das pessoas envolvidas na solicitação do serviço 

 

Em ‘relacionar protocolo’ em ‘01’ na Figura 14, é utilizado quando já foi feita uma 

solicitação de um serviço, e houve exigência, sendo necessário apresentação de documentação 

corrigida, relacionando o processo aberto, para anexar a correção pedida, com o protocolo do 

processo que houve a exigência. 

Abaixo de ‘relacionar protocolo’, são identificados os documentos pedidos ‘02’ para 

cada serviço solicitado, para exemplificar, em ‘assunto’ foi selecionado ‘termo de habite-se 

residencial’, são apresentados os documentos pedidos ‘02’, que devem ser adicionados para a 

solicitação do termo de habite-se. Além disso, para finalizar a solicitação, deve ser marcado 

‘não sou robô’ e finaliza a solicitação em ‘enviar’. Assim é criado um protocolo do serviço, 

que irá constar nas contas cadastradas, a partir dos CPF’s que foram preenchidos no 

requerimento padrão. 
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Figura 14 - Identificação do local em que se anexa os documentos pedidos em uma solicitação de 

serviço. 

 

2.3 Cadastro no Sistema Centi 

 

Para realizar o cadastro, basta clicar em ‘01’ como indicado na Figura 15. Abrirá uma 

página e como indicado em ‘02’ selecione ‘cadastre-se’. Após selecionar ‘cadastre-se’, são 

preenchidos para o cadastro os seus dados, o seu nome, e-mail, CPF, data de nascimento e 

telefone. Por fim, tudo preenchido em ‘03’ será feito o cadastro. O sistema irá enviar uma 

mensagem de texto com a senha de acesso, no telefone adicionado no cadastro. 
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Figura 15 - Realização do cadastro. 

 

Ao receber a senha, basta acessar o login, com o e-mail utilizado no cadastro e a senha 

enviada pelo sistema. Para alterar a senha, com o acesso a conta criada, nos três pontinhos 

indicado em ‘01’ na Figura 16, na opção ‘trocar senha’ ‘02’, pode ser alterada a senha e para 

confirmar basta clicar em ‘alterar’ após digitar a nova senha.  

 

 
Figura 16 - Troca de senha da conta 

 

2.4 Andamento dos Serviços Solicitados 

 

Para acompanhar o andamento dos serviços solicitados, após acessar a conta, em 

‘contribuinte’, indicado em ‘01’ na Figura 17 e basta clicar em ‘processos’ indicado por ‘02’ 

são encontradas todas as solicitações, como ilustrado em ‘03’. 
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Figura 17 - Aba de acompanhamento dos serviços solicitados 

 

As solicitações aparecem em listas, sendo identificado em colunas o ‘protocolo’, 

proprietário ‘interessado’, ‘solicitante’ e a ‘descrição’ do serviço solicitado. 

Para consultar o andamento da solicitação clica em ‘i’ ‘01’ e para consultar os 

documentos anexados na solicitar clica na folha identificado por ’02 na Figura 18. 

 

 
Figura 18 - Consulta pelo andamento do processo e documentos anexados 

 

No ícone ‘i’ ‘01’ na Figura 19, são apresentadas as chamadas ‘regularidades’, onde é 

feita a consulta do processo. Em ‘03’ em ‘observação’, aparece se houve exigência, ou 

aprovação ou indeferimento. Em ‘02’ a situação, se foi aprovado, reprovado ou analisado com 

exigência. Em ‘04’ são anexados os relatórios com as informações analisadas. 
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Figura 19 - Movimentação de processo indicada nas regularidades. 

 

Para a SUDERV, o termo utilizado na análise de projetos, quando se diz ‘exigências’, 

está se referindo a algum erro, que pode ser corrigido, como por exemplo, a falta de cotas no 

projeto arquitetônico, como outras informações complementares. Indeferido é quando na 

solicitação faltou um documento ou foi preenchido o requerimento padrão errado, neste caso 

precisa ser aberto um novo processo, ou seja, um novo protocolo. 

No arquivo do lado do ‘i’, identificado por ‘01’ na Figura 20, são encontrados os 

arquivos anexados na solicitação do serviço pelo solicitante e também é o local que são 

anexados pelos prestadores do serviço os documentos solicitados como também os boletos 

com as taxas. Em ‘02’ são apresentadas as identificações do documento, em ‘03’ pode ser 

baixado o documento correspondente a descrição, em ‘04’ é o local que identifica quando 

existem mais páginas com documentos anexados. 
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Figura 20 - Documentos anexados no processo solicitado. 

 

2.5 Para anexar documentos corrigidos 

 

Para anexar os documentos corrigidos, é necessário o protocolo e ano do processo em 

que foi pedida a correção dos documentos, e será aberto uma solicitação de serviço, no site 

inicial da prefeitura em ‘abertura de protocolo de serviço’ (Figura 21). 

 

 
Figura 21 Abertura de protocolo de serviços 

 

Em ‘departamento’ seleciona ‘SUDERV’ e em ‘assunto’ deve ser selecionado a 

apresentação de documentos corrigidos e/ou complementares, e deve ser identificado o 

serviço em que foi pedido a correção, como exemplo, alvará, termo de aceite, entre outros. 

Em ‘descrição’ deve ser preenchido com o número do protocolo, do processo solicitado que 

houve exigência de correção de documento. Em código do imóvel o CCI do imóvel, presente 

na CND. São preenchidas as demais informações, como o nome, CPF, e-mail, telefone, do 

proprietário, após são preenchidos os dados do solicitante, nome, CPF, e-mail e telefone. Os 
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dados do responsável técnico, nome, o tipo do registro, o número do registro profissional e o 

CPF. Em ‘relacionar protocolo’ deve ser selecionado a opção ‘SIM’ e no campo 

‘protocolo/ano’ preencher o número e ano do protocolo que foi exigido a correção. 

 

 
Figura 22 - Anexo a documentos corrigidos 

 

Após o preenchimento do requerimento padrão, são disponíveis espaços identificados 

por ‘documento (1)’, ‘documento (2)’, identificados na Figura 23, são para anexarem os 

documentos corrigidos. Com o anexo feito do documento corrigido, seleciona ‘não sou robô’ 

e clica em ‘enviar’, assim é feito para a correção dos documentos. 
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Figura 23 - Local de anexo a documentos corrigidos 

  



32 

 

3 LICENÇAS 

 

Neste capítulo serão apresentados como solicitar o alvará de licença para construção 

(residencial), o termo de habite-se (residencial), o desmembramento de lote e termo de aceite 

(residencial). 

Antes de abordar sobre as licenças serão apresentados como obter os documentos 

emitidos online no site da prefeitura, que são pedidos na solicitação das licenças,  

 

3.1 Documentos emitidos online no site da prefeitura necessários para a solicitação 

das licenças 

 

Serão apresentados neste item os documentos que são solicitados online no sistema, 

que são necessários para as solicitações das licenças. 

 

3.1.1 Certidão Negativa de Débitos e Código de Imóvel 

 

A Certidão Negativa de Débitos é um dos documentos pedidos, sendo necessário ser 

emitida a do profissional e a do imóvel. De forma online, gratuitamente pode ser emitida pelo 

seguinte link (http://servidor.rioverde.go.gov.br/servicos/certidaonegativa). 

O departamento responsável por emitir esta certidão é a Secretária da Fazenda de Rio 

Verde (SEFAZ). Ao acessar o link mencionado anteriormente, aparecerá a seguinte página 

(Figura 24).  

 

 

Figura 24 - Demonstração de solicitação de CND. 

 

Em ‘Emitir Certidão’ seleciona a opção por contribuinte ou por imóvel. Para 

contribuinte preenche com o CPF ou CNPJ e para imóvel utiliza o código do imóvel, que é o 

http://servidor.rioverde.go.gov.br/servicos/certidaonegativa
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Código de Cadastro de Imóvel (CCI) e no canto direito da página, clica em emitir e a CND 

será emitida na hora. 

O CCI é o número do cadastro do imóvel pela SEFAZ, está presente no carnê de 

IPTU/ITU, mas quando não se tem essa informação de CCI, no site da prefeitura em ‘extrato 

imóvel - IPTU - emissão de débitos’ como mostrado na Figura 25, é possível acessar outra 

página, que disponibiliza também a emissão da CND, como também se informar do CCI do 

imóvel. 

 

 
Figura 25 - Local de acesso a extrato do imóvel, IPTU e emissão de débitos. 

 

Após acessar a aba ilustrada anteriormente, são apresentados campos para se 

preencher as informações. Em ‘tipo’ indicado por ‘01’ na Figura 26, seleciona se ‘urbana’ ou 

‘rural’, em ‘02’indica onde deve ser preenchido o nome do proprietário, sendo pessoa física 

ou jurídica e no campo indicado como‘03’, o CPF ou CNPJ, no campo ‘4’ é preenchido com a 

inscrição do imóvel no município, mas não tendo essa informação, não é problema, visto que 

a busca é realizada apenas com o nome e o CPF do proprietário ou CNPJ. Logo para realizar a 

consulta é só clicar em ‘consultar’, indicado por ‘05’. 

 

 
Figura 26 - Preenchimento de dados para informações dos imóveis do proprietário. 

 

Após consultar, aparecem todos os imóveis no nome do proprietário como mostrado 

na Figura 27. O número do CCI é apresentado na coluna ‘imóvel’ indicado na Figura 27 por 
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‘02’, sendo diferenciados os imóveis pelos endereços, que é indicado o local no ‘01’na Figura 

27. Além disso, no ‘03’ indicado na Figura 27, é o local onde se emite a CND do imóvel. 

 

 
Figura 27 - Identificação das informações ao consultar os imóveis. 

 

Em caso do requerente ao alvará não for o proprietário, quando emitir a CND do 

imóvel, deve constar como ‘corresponsável’ o nome do requerente, visto que esta situação 

acontece quando o comprador ainda não realizou o total pagamento do imóvel, para assim 

lavrar a escritura pública e registrar no CRI, para constar como proprietário do imóvel. 

Com isso, quando o nome do requerente não está constando na CND como 

‘corresponsável’, é preciso comparecer a SEFAZ, com o contrato de compra e venda para ser 

feita a inclusão desta informação, em caso de outras dúvidas referentes a CND podem ser 

esclarecidas pelo telefone (64) 3624 - 2400. Na Figura 28 para exemplificar, está apresentado 

um recorte de uma certidão negativa de débitos de um imóvel, emitidos pelo sistema, em que 

apresenta um ‘corresponsável’. 
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Figura 28 - Recorte de uma CND para exemplificar, quando tem um corresponsável 

pelo imóvel. 

 

A CND averigua a situação atual do imóvel, como também da pessoa física ou 

jurídica, em relação a débitos com o munícipio. Em casos de ‘Certidão Positiva de Débitos’, é 

necessário o quite destes débitos para realizar os processos na SUDERV, outra situação é 

quando o documento emitido sai constando ‘Certidão Positiva com Efeito Negativo’(CPEN), 

neste caso são aceitos, mas para desmembramento é um caso que não é aceito. CPEN está 

situação possui diferentes interpretações, mas significa que tem débitos parcelados com a 

SEFAZ, entretanto em relação ao mês referido está quitado, mas que possui parcelas futuras. 

 

3.1.2 Certidão de Ocupação do Solo 

 

A Certidão de Ocupação do Solo é um documento, onde são apresentadas as 

informações, como os parâmetros urbanísticos e a zona do município, para o endereço 

solicitado. Esta certidão é pedida quando é feito uma solicitação de alvará de construção ou de 

reforma de ampliação, geralmente para serviços que interferem na ocupação do solo. No 

ANEXO E está disponível um exemplo de certidão de ocupação do solo emitida pela 

SUDERV. 



36 

 

No link http://servicos.rioverde.go.gov.br/solicitacoes, é acessado o local das 

solicitações de serviços. Com isso, para solicitar está certidão no campo ‘departamento’ 

seleciona a opção SUDERV, e no campo ‘assunto’ pode ser digitado ‘Certidão de Ocupação 

do Solo’, ilustrado na Figura 29. A solicitação deste documento é separada por categoria e 

tipo, pois apresentam diferentes documentos a serem anexados. Para a categoria residencial, 

são separados em habitação unifamiliar, geminadas, seriada e coletiva. 

 

 
Figura 29 - Solicitação de certidão de ocupação do solo. 

 

Para as habitações unifamiliares, geminadas e seriadas, os documentos necessários 

para a solicitação são os mesmos, identificados na Figura 29. É preenchido o requerimento 

padrão, em ‘descrição’ preenche com o endereço completo e o CCI do imóvel, em anônimo 

pode ser selecionado ‘sim’, sendo opcional. Em ‘código do imóvel’ o número do CCI. Abaixo 

em ‘responsável da obra’ as informações do profissional. Em ‘relacionar protocolo’ a opção 

selecionada é ‘não’. Em seguida, pede-se para anexar a CND do imóvel e o croqui de 

localização quando o endereço for no setor central. Se o endereço não for no setor central, 

após tudo preenchido e anexado a CND do imóvel é só clicar em enviar e finalizada a 

solicitação. 

Para o entendimento, o croqui de localização, é um desenho que mostra a localização 

do lote na cidade, identificando a quadra que o lote está situado, mostrando as ruas 

http://servicos.rioverde.go.gov.br/solicitacoes
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confrontantes, número do lote, dos lotes vizinhos e destacando com hachura o lote que deseja 

a certidão, dos demais lotes. 

Para solicitação de certidão de ocupação para a habitação coletiva, além de certidão 

negativa de débitos do imóvel, croqui de localização quando localizado no centro, é pedido 

também a prévia de localização emitida pela Secretária Municipal do Meio Ambiente 

(SEMMA). 

 

3.1.3 Prévia de Localização (SEMMA) 

 

Este documento é emitido pela SEMMA, onde identifica a zona e os usos permitidos 

para o endereço solicitado, tem um exemplo deste documento no ANEXO L. 

Para solicitar a prévia de localização, é pedido que envie um e-mail para solicitar o 

requerimento padrão, recepçãomeioambiente@rioverde.go.gov.br, para depois realizar no 

sistema a solicitação da prévia de localização. No e-mail deve ser pedido o requerimento de 

prévia de localização, este requerimento está disponível no ANEXO M. Após conseguir este 

documento, é preenchido as informações nele pedidas. 

No sistema da prefeitura, em solicitação de serviços, ilustrado na Figura 30, em 

‘departamento’ é selecionado ‘meio ambiente’ e em ‘assunto’ seleciona ‘prévia de localização 

(SEMMA)’. Em ‘descrição’ deve ser preenchido descrevendo se o documento solicitado é 

para construção, reforma ou instalação. Deve ser preenchido o nome do proprietário e os seus 

dados, os dados do solicitante e para este caso não é pedido os dados de um responsável 

técnico. 

 

mailto:recepçãomeioambiente@rioverde.go.gov.br
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Figura 30 - Preenchimento para solicitação de prévia de localização na SEMMA. 

 

Após tudo preenchido os documentos pedidos a serem anexados, são CND do imóvel 

ou extrato, o requerimento padrão da SEMMA e o croqui de localização, que pode ser um 

print do endereço no google maps (Figura 31). 

 

 
Figura 31 - Documentos a serem anexados para solicitar a prévia de localização (SEMMA). 

 

Assim que tudo preenchido, seleciona ‘não sou robô’ e clica em ‘enviar’. Após 2 dias 

o documento está disponível para ser baixado. 

 

3.2 Alvará de licença para construção 

 

O alvará de licença para construção, é um documento exigido pela prefeitura, que dá a 

liberação para iniciar uma construção, sendo exigido um projeto arquitetônico em que são 
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identificados os cumprimentos dos parâmetros urbanísticos do município, como outras 

legislações. A construção sem este documento, pode ser multada e embargada (interrompida). 

É considerado uma construção iniciada, desde que sua fundação esteja totalmente construída, 

inclusive os baldrames. 

 

3.2.1 Projeto Legal  

 

O projeto legal é o projeto arquitetônico enviado para a prefeitura, composto por 

planta baixa, cortes, fachadas, planta de situação, planta de cobertura e planta de localização. 

Para a prefeitura de Rio Verde, está definido no Código de Obras a apresentação de 

planta baixa para cada pavimento não repetido, corte transversal, corte longitudinal, planta de 

cobertura, planta de localização que pode ser feita junto com a planta de cobertura, sendo 

chamada de planta de cobertura/implantação, fachadas voltadas para o logradouro público e 

planta de situação que fica situada no carimbo. 

Para o entendimento deste projeto no ANEXO F está disponível um projeto legal 

aprovado pela prefeitura de Rio Verde - GO. 

 

3.2.1.1 Planta Baixa 

 

A planta baixa é uma representação gráfica de uma vista superior de um plano de corte 

horizontal imaginário de uma edificação, neste desenho será representado todas as divisões 

dos espaços da edificação, que são vistos a partir do plano seccionado a uma altura 

aproximada de 1,50 m. Para se entender na Figura 32, tem uma representação de uma planta 

baixa. 
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Figura 32 - Identificação dos ambientes em uma planta baixa. 

Fonte: DHBS Projetos, 2019. 

 

Tratando-se de residências, por exemplo, ambientes divididos em sala, quartos, 

banheiros, cozinha, garagem e entre outros ao depender do tamanho da edificação. 

Além dos elementos construtivos de fechamentos representados, como paredes, meia 

paredes, muros, também identificam os acessos, as aberturas, como janelas e portas. São 

apresentadas as posições dos equipamentos fixos, como pias, tanques, vasos sanitários e 

chuveiros, entre outros, ao depender da edificação.  

De forma geral em uma planta baixa, além da estrutura da edificação, deve conter: 

• Título e escala; 

• Para os ambientes: nomes, áreas úteis, níveis do piso e identificação dos 

revestimentos; 

• Fechamentos externos (muros); 

• Equipamentos fixos dos ambientes; 

• Identificação de aberturas (janelas e portas); 
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• Indicação das linhas de cortes; 

• Indicação de fachadas; 

• Confrontantes (vizinhos); 

• Identificação da rua; 

• Representação da calçada; 

• Projeção da cobertura; 

• Identificação de rampas (especificar a inclinação); 

• Área permeável (quando houver); 

• Cotas gerais e cotas parciais; 

• Informação de acessos; 

• Indicação do norte; 

• Marcação de projeção de elementos significativos acima ou abaixo do plano de 

corte. 

 

Para a prefeitura de Rio Verde, além destes itens, são cobradas algumas informações 

específicas do município na planta baixa. Serão apresentados os principais elementos gráficos 

verificados pelo corpo técnico da SUDERV na planta baixa, que são específicos para a 

cidade: 

• Representação das paredes (quando for alvenaria de tijolo comum - espessura 

mín. 10 cm) em casos de paredes de divisão entre habitações, exemplo em 

habitações geminadas (espessura mín. 15 cm); 

• Dimensões mínimas de ambientes, de circulações externas (quando possuem 

aberturas devem ter um espaço de 1,5 m da divisa do lote); 

• Áreas úteis dos ambientes; 

• Cotas dos afastamentos frontais, laterais e de fundo (este item verifica, o 

cumprimento dos afastamentos estabelecidos na tabela I da lei n° 5.478/08, 

ANEXO A); 

• título da planta e escala 1:50 (são aceitas outras escalas, mas é prescindível que 

seja legível); 

• Identificação das linhas de cortes (no mínimo dois cortes, transversal e 

longitudinal); 

• Níveis do terreno; 

• Identificação dos acessos para veículos e pedestres; 
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• Identificação de sentido e inclinação de rampas; 

• Quando houver escadas, deve conter identificação dos degraus, corrimão/guarda-

corpo, sentido de subida/descida e dimensões; 

• Quando houver piscinas, identificação, medidas e nível; 

• Identificação, medidas e especificações do passeio público; obs.: são vistas 

informações no passeio público como (declividade transversal, entre mín. 2% - 

máx. 5%, declividade longitudinal (acompanhando a topografia da rua), rebaixo 

do meio fio, rampa de acesso (largura máx. 0,80 m e comprimento mín. 2,00 m), 

localização do plantio da árvore e identificação da espécie a ser plantada 

conforme normativa n° 001/2021), preferencialmente apresentar locação de 

rampas de acesso de veículos, que fique 5,00 metros livres paralelo a calçada; 

exemplo de calçada no APÊNDICE B; 

• Identificação das áreas permeáveis no lote, quando houver necessidade da caixa 

de recarga (identificação na planta baixa com dimensões e deve ter o detalhe 

tendo um exemplo na Figura 33); 

• Dimensão e locação de vaga de garagem (dimensões mín. largura 2,50 m x 

comprimento 5,0 m), quantidade de vagas pelo tipo de habitação está especificado 

ANEXO C; 

• Os muros na parte da frente não poderão ter altura inferior a meio metro (0,50 m) 

na parte frontal e superior a dois metros (2,2 m) nas outras partes (§1, art. 185, lei 

n°3.635/98); 

• Lotes de esquinas, são observados um canto com chanfro de 2,00 m a partir do 

ponto de encontro das duas testadas; 

• Marquises com projeção para a calçada, são observados a seguinte regra, máximo 

igual a 50% da largura da calçada, estar afastada da prumada do meio-fio, de 0,30 

m, ou atingir a dimensão máxima de 2,00 m (art.40 lei n° 3.636/98). 

 

Detalhes específicos observados para habitação geminada: 

• A parede em comum entre as duas habitações deve ser mais grossa, com uma 

espessura mínima de 15 cm, e está parede deve ser do tipo corta-fogo; 

• O rebaixo do meio fio para acesso de veículos no passeio público, devem estar 

distantes com um espaço mínimo de 5 metros, para ser possível um veículo 

estacionar, isto pode ser obervado no APÊNDICE B; 
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Figura 33 - Representação do detalhamento da caixa de recarga. 

 

3.2.1.2 Cortes 

 

Os principais elementos gráficos verificados pelo corpo técnico da SUDERV, nos 

cortes são: 

• Identificação de título do corte, escala; 

• Identificação dos ambientes, dos níveis do piso dos compartimentos seccionados; 

• Cotas verticais para as indicações das medidas dos elementos necessários, como 

altura do pé direito, altura das janelas, peitoris, portas, nas escadas a altura dos 

degraus, altura do telhado, marquises, muros; 

• Indicação de forro, laje, piso e telhas; 

• Representação da cobertura, calhas, acessos e caixa d’água; 

• Caso haja escada, deve preferencialmente ter um corte seccionando esse elemento 

(se o corte secciona a calçada pública deve ser representado no corte); 

• Representação de vão e aberturas técnicas; 

 

3.2.1.3 Fachadas 

 

Os principais elementos gráficos verificados pelo corpo técnico da SUDERV, nas 

fachadas são: 

• Representação do perfil natural do terreno; 
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• Identificação de título da fachada ou elevação, escala; 

• Representação dos elementos construtivos visíveis; 

• Indicação de acessos e marquises; 

• Representação e identificação dos revestimentos, esquadrias, cobertura e pinturas. 

No ANEXO H, um exemplo de fachada. 

 

3.2.1.4 Planta de Cobertura 

 

Os principais elementos gráficos verificados pelo corpo técnico da SUDERV, na 

planta de cobertura são: 

• Localização das caixas d’águas; 

• Identificação do sentido e inclinação em porcentagem (%) do telhado; 

• Tipo da telha; 

• Medidas do passeio público; 

• Demarcação de postes (quando houver), árvores no passeio; 

• Identificação de níveis externos; 

• Projeção da edificação; 

• Cotas gerais; 

• Cotas de larguras de beiras, do telhado, recuos, que forem importantes; 

• Identificação do posicionamento e medidas da caixa de recarga, quando houver e 

nesse caso, deve conter na prancha o detalhamento da caixa de recarga. 

 

3.2.1.5 Planta de Localização 

 

Os principais elementos gráficos verificados pelo corpo técnico da SUDERV, na 

planta de localização são: 

• Indicação dos níveis em todos os vértices do terreno; 

• Orientação do Norte; 

• Representação da área do lote e área de projeção da edificação; 

• Cotas da locação da edificação; 

• Cotas gerais. 
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3.2.1.6 Planta de Situação 

 

Os principais elementos gráficos verificados pelo corpo técnico da SUDERV, na 

planta de situação são: 

• Identificação e medidas do lote; 

• Orientação do norte; 

• Identificação da quadra em que o lote está inserido; 

• Identificação com numeração dos confrontantes (lotes vizinhos); 

• Escala reduzidas; 

• Identificação e representação das ruas de acesso. 

 

3.2.1.7 Carimbo padrão de projeto 

 

As principais informações verificadas pelo corpo técnico da SUDERV, no carimbo são 

as seguintes informações: 

• Natureza e destino da obra; 

• Tipo de projeto (arquitetônico, estrutural, elétrico ou hidrossanitário), a prefeitura 

exige para aprovação apenas o arquitetônico; 

• Conteúdo da folha (plantas, cortes, elevações, etc.); 

• Indicação do nome e assinatura do requerente (proprietário), do autor do projeto, 

do responsável técnico pela execução e seus números de registros profissionais 

(CREA/CAU/CFT); 

• Data; 

• Escala; 

• Nome do desenhista; 

• Em casos de mais de uma prancha, numeração das folhas; 

• Endereço da obra; 

• Espaço para colocação da área do lote, áreas ocupadas pela edificação já existente 

e da nova construção, reconstrução, reforma ou ampliação, discriminadas por 

pavimento; 

• Identificação da empresa e do profissional responsável pelo projeto; 
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• Identificação do proprietário, identificação da obra (construção 

residencial/construção comercial/reforma residencial), nome do projeto 

(arquitetônico/estrutural/hidrossanitário); 

• Indicação de revisão; 

• Espaço reservado à Prefeitura e demais órgãos competentes para aprovação, 

observações e anotações; 

• Área total construída; 

• Área permeável. 

 

Em Apêndice A está disponível o modelo do carimbo padrão da prefeitura, ainda não é 

obrigatório, visto que isso será exigido quando o código de obras novo for aprovado. Estão 

disponíveis dois exemplos de preenchimentos de carimbo, para alvará de construção de 

habitação geminada no ANEXO I e para alvará de construção de uma habitação coletiva no 

ANEXO J, sendo identificado no carimbo se o projeto se trata de uma habitação coletiva, 

geminada ou outras, como em relação as informações das áreas, apresentar no caso de 

habitações geminadas, as áreas separadas de cada habitação. Sendo colocado, ‘área a 

construir’, para caso de dois pavimentos, colocar a área a construir separada para cada 

pavimento e depois somar as duas e colocar ‘área total a construir’. 

 Após o entendimento do projeto legal, serão abordados os documentos necessários na 

solicitação e como é feita a solicitação do alvará de construção. 

 

3.2.2 Documentos pedidos  

 

Para a solicitação de alvará de licença para construir são pedidos os seguintes 

documentos: 

• Escritura/certidão de inteiro teor/contrato de compra e venda (quando com 

imobiliárias, termo de autorização para construir); 

• Termo de autorização para construção (quando for contrato de compra e 

venda); 

• Certidão Negativa de Débitos do imóvel; 

• Declaração do profissional com assinatura reconhecida; 

• CND do profissional (comprovante de pagamento de ISSQN avulso, para 

profissional de fora do município); 
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• Documento de responsabilidade técnica com assinaturas (ART/RRT/TRT); 

• Certidão de ocupação do solo; 

• Projeto Arquitetônico digital (DWG); 

• Projeto Arquitetônico digital (PDF) (nomeado o arquivo com o formato da 

folha, se A0, A1, A2 ou A3); 

• Carimbo do projeto, em tamanho A4 assinado; 

• Prévia de localização (apenas para habitação coletiva); 

• Protocolo de serviços de análise de projeto de combate a incêndio (CBMGO) 

(p/ habitação coletiva). 

 

Para entendimento, o documento do imóvel a ser anexado no requerimento do alvará, 

pode ser Escritura Pública, registrada em Cartório de Registro de Imóveis (CRI), ou Certidão 

de Inteiro Teor, sendo usado para caso de financiamento, que é registrado o contrato com o 

banco no CRI, contando assim na certidão o nome do comprador, ou Contrato de Compra e 

Venda, registrado em Cartório de Notas, sendo necessário também o termo de autorização 

para construção, quando a negociação for com imobiliária, e quando for com pessoa física 

deve ser anexado a cópia de um documento que comprove que a pessoa que está vendendo é o 

proprietário do imóvel. 

Além da confirmação do proprietário do imóvel, ou a autorização pelo proprietário 

para outra pessoa construir, este documento pedido pela prefeitura também confirma as 

dimensões e localização do lote. 

No ANEXO P está apresentado um exemplo de um termo de autorização para 

construção, emitido pela imobiliária para o comprador. 

Em relação aos documentos referentes ao profissional. O profissional deve preencher 

uma declaração disponível no site da SUDERV, mostrado no ANEXO N. Este documento 

declara que o profissional não possui vínculo empregatício com o município, conforme 

definido na Portaria n° 001/2017.  

Junto com esta declaração de acordo com a lei federal n° 13.726 de 08 de outubro de 

2018, dispensa a exigência de reconhecimento de firma, apenas apresentando assinatura que 

conste igual a de um documento de identidade. Neste caso, os profissionais podem anexar 

junto a declaração a cópia do registro profissional. 
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Além desta declaração, o profissional também deve apresentar a anotação de 

responsabilidade técnica (ART), que irá identificar a responsabilidade técnica que o 

profissional está se responsabilizando, como elaboração do projeto e execução da obra. 

A ART é emitida pelo CREA, referentes a engenheiros, a RRT pelo CAU, referente a 

arquitetos e a TRT pelo CFT, referente aos técnicos. Os técnicos tem uma limitação de 

atuação para construção de até 80 m² de área construída. 

Para as habitações coletivas, a prefeitura pede o protocolo emitido pelos bombeiros 

quando é feita a solicitação da análise de projeto de preservação e combate a incêndio, mas 

não é em todo caso que é necessário, e essa informação é encontrada na norma técnica 

01/2021 do corpo de bombeiros. O site que realiza a solicitação desta análise e disponibiliza 

também outras informações importantes é no link 

https://siapi.bombeiros.go.gov.br/paginaInicialWeb.jsf. No ANEXO Q tem um exemplo de 

protocolo emitido pelos bombeiros ao solicitar uma análise de forma online. 

 

3.2.3 Solicitação de Alvará de Licença para Construção (residencial) 

 

No link http://servicos.rioverde.go.gov.br/solicitacoes, se faz o acesso ao local de 

solicitações. Para solicitar o alvará de licença para construção residencial, em ‘departamento’ 

seleciona ‘SUDERV’ em ‘assunto’ seleciona ‘alvará de licença para construção - residencial’. 

Em ‘descrição’ é preenchido o endereço da obra, ‘rua, quadra, lote, bairro, como também o 

código do imóvel, por exemplo ‘CCI - 16542’. 

No campo anônimo deixa como ‘não’, preencha em ‘código do imóvel’ o CCI do 

imóvel, mostrado como encontrar no item 3.1.1. Em nome é preenchido o nome do 

proprietário e os seus dados, CPF, e-mail, telefone e seleciona a forma que deseja receber 

notificação do processo. Em solicitante/requerente os dados de quem está solicitando, como 

nome, CPF, e-mail e telefone. Em responsável da obra, o nome do profissional, o tipo de 

registro se CREA, CAU ou CFT, o número do registro e o CPF. Em ‘relacionar protocolo’ 

deixa como ‘não’ (Figura 34). 

 

https://siapi.bombeiros.go.gov.br/paginaInicialWeb.jsf
http://servicos.rioverde.go.gov.br/solicitacoes
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Figura 34 - Preenchimento do requerimento padrão alvará de construção. 

 

Após o preenchimento do requerimento padrão, são adicionados nos espaços os 

documentos descritos. Para habitações unifamiliares, geminadas e seriadas, não é necessário 

documento em que na descrição aborda ‘Hab. Coletiva’, quando não for habitação coletiva.  
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Figura 35 - Documentos necessários a anexar para requerimento de alvará de licença para 

construir. 

 

Para evitar problemas, principalmente em casos de projetos grandes com muitas 

pranchas, recomenda-se a compactação do arquivo, para ser anexado ao sistema. 

Após anexados todos os documentos necessários, clica em ‘não sou robô’ e em 

seguida em ‘enviar’ e assim a solicitação se finalizado, sendo possível acompanhar o 

andamento pelo login na conta, como mostrado no item 2.4, os processos que são solicitados 

usando seu CPF, apareceram todos no seu login. 

Um alvará emitido pela SUDERV está disponível no ANEXO O. Para 2022 a tabela 

de valores para alvará de construção na prefeitura de Rio Verde, está R$ 298,81 para 

construção até 70 m², R$ 522,67 para construção acima de 70 m² de 1 pavimento, para 2 

pavimentos R$ 1.080,00, para 3 pavimentos R$1.493,48 e a partir do 4° pavimento, para cada 

pavimento acima, cobra a mais o valor de 2 vezes o valor de 1° pavimento acima de 70m², ou 

seja, para edificação com 4 pavimentos o valor do alvará de construção será R$2.538,82. 
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3.3 Termo de habite-se 

 

O termo de habite-se é o documento emitido que atesta que o imóvel está pronto, ou 

seja, é habitável, possuindo assim toda a construção pronta, inclusive as instalações elétricas e 

hidrossanitárias funcionando perfeitamente. A vistoria pelo fiscal irá confirmar estes 

requisitos e se foi construído de acordo com o projeto aprovado. 

 

3.3.1 Documentos pedidos 

 

Para a solicitação do termo de habite-se, são pedidos os seguintes documentos: 

• Certidão Negativa de Débitos do imóvel; 

• Alvará de construção; 

• Escritura/Certidão de inteiro teor/contrato de compra e venda (caso haja troca 

de proprietário); 

• CERCON (em caso de habitação coletiva proveniente de alvará físico). 

 

3.3.2 Solicitação de Habite-se (residencial) 

 

Para solicitar o habite-se no link http://servicos.rioverde.go.gov.br/solicitacoes, em 

‘departamento’ seleciona ‘SUDERV’, em ‘assunto’ seleciona ‘termo de habite-se residencial’, 

em ‘descrição’ preenche com o endereço completo da obra, código do imóvel, que é o CCI, 

exemplo ‘CCI - 12457’ e o telefone para contato. Em código do imóvel preenche com o CCI. 

Pode ser feito anônimo, onde será necessário preencher apenas os dados do responsável 

técnico, ou em anônimo coloca ‘não’ e são preenchidos os dados primeiramente do 

proprietário, logo em seguida os dados do solicitante e os dados do responsável técnico, 

nome, tipo de registro, número do registro e CPF. 

 

http://servicos.rioverde.go.gov.br/solicitacoes
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Figura 36 - Preenchimento da solicitação do termo de habite-se residencial. 

 

Em seguida, são listados os documentos necessários (Figura 37), e o CERCON, 

apenas para habitações coletivas, não sendo, não precisa anexar nada neste espaço. Após 

anexados os documentos exigidos, clica em ‘não sou robô’ e em ‘enviar’ e finaliza a 

solicitação. 

 

 
Figura 37 - Documentos a serem anexados para solicitar o habite-se. 

 

Após a solicitação, o fiscal irá realizar a vistoria e quando aprovado, é emitido no 

sistema o boleto com a taxa a ser paga, assim que confirmado o pagamento é emitido o 

habite-se. No ANEXO R tem um termo de habite-se emitido pela SUDERV. 
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3.4 Desmembramento de lote 

 

É a subdivisão das glebas em lotes, ou até mesmo a divisão de um lote, desde que não 

implique na abertura de novas vias ou prolongamento das mesmas. As informações 

necessárias para os detalhes das divisões permitidas no desmembramento estão na lei n° 

7.216/2021. 

 

3.4.1 Croqui 

 

Para o desmembramento são feitos croquis, que apresentam a situação atual do lote 

sem o desmembramento, um modelo no ANEXO T e um croqui que mostra a situação 

desmembrada, um modelo no ANEXO U. Além disso é feita uma planta de localização para 

localizar o lote que se deseja desmembrar, um exemplo no ANEXO V. 

 

3.4.1.1 Regra atual 

 

A área mínima para um lote resultante de um desmembramento é de 125 m², com 

testada mínima de 5 metros, em loteamentos/bairros que foram aprovados pela prefeitura 

antes de 30 de novembro de 2021. Para loteamentos que foram aprovados após esta data, a 

área mínima para um lote resultante de um desmembramento é de 180 m², com uma testada 

mínima de 7,5 metros. Para lotes de esquina, o lote resultante de desmembramento que ficará 

localizado na esquina, deverá ser 30 % maior que os demais lotes resultantes do 

desmembramento. 

Para desmembramentos localizados em Zona Verde, a área mínima para os lotes 

resultantes do desmembramento é de 250 m² e testada mínima de 10 metros. 

Estas informações estão presentes na lei municipal n° 7.216, de 30 de novembro de 

2021. Está lei não se aplica para imóveis localizados nas áreas das bacias hidrográficas que 

abastecem o município e nem nas Zonas Urbanas Específicas. Além disso, está lei n° 

7.216/2021 revoga a lei n° 6.687/2017. 

 

3.4.2 Documentos pedidos 

 

Para desmembramento de lote, o interessado deverá ser proprietário do imóvel, não 

sendo aceito contrato de compra e venda, sendo necessário a comprovação do registro do 



54 

 

imóvel no nome da pessoa. Outro ponto importante, a CND do imóvel deverá ser ‘negativa’ 

não é aceito, certidão positiva com efeito negativo. 

Para o desmembramento são pedidos: 

• Certidão de registro de imóvel atualizada (Certidão de Inteiro Teor, emitida 

pelo CRI); 

• Certidão Negativa de Débitos do imóvel; 

• CND do profissional (comprovante de pagamento de ISSQN avulso, para 

profissional de fora do município); 

• Documento de responsabilidade técnica com assinaturas (ART/RRT/TRT); 

• Croquis do desmembramento (PDF); 

• Memorial Descritivo, modelo no ANEXO S. 

 

3.4.3 Solicitação de desmembramento de lote 

 

Para solicitar o serviço de desmembramento de lote, é necessário acessar a ‘abertura 

de protocolo de serviços’ no site da prefeitura, como indicado na Figura 38. 

 

 
Figura 38 - Acesso a abertura de protocolo de serviços 

 

Para o preenchimento desta solicitação de serviço como mostrado na Figura 39, deve 

ser selecionado em ‘departamento’ ‘SUDERV’, em ‘Assunto’ seleciona ‘desmembramento de 

lote’, em ‘descrição’ deve ser colocado o endereço contendo rua, quadra, lote, bairro e o CCI 

do imóvel. Em seguida, preencher o código do imóvel que é o CCI, já explicado no item 

5.3.2.8. Deve preencher nos campos as informações das pessoas envolvidas no processo, 

primeiro em ‘nome’ o proprietário e nos campos os dados do mesmo, após os dados do 

solicitante e depois os dados do responsável técnico, como o nome, tipo de registro, número 

do registro, e CPF/CNPJ.  
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Figura 39 - Preenchimento de solicitação de desmembramento. 

 

Preenchido todos os campos, a próxima etapa é anexar os documentos pedidos, na 

Figura 40, onde estão os espaços especificados para cada documento, em caso de mais de um 

documento, são compactadas as pastas para serem anexadas. Após tudo anexado, clica em 

‘não sou robô’ e em enviar e a solicitação está feita, para acompanhar o andamento acessa a 

sua conta como explicado no item 2.4. 

 

 
Figura 40 - Documentos necessários anexar para solicitar desmembramento. 
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Após a aprovação, é emitido o boleto, sendo em 2022 cobrado o valor de R$ 311,00 

por unidade desmembrada ou remembrada. O processo deve ser finalizado no CRI, onde será 

feito o registro, gerando uma nova matricula, para cada lote resultante do desmembramento. 

 

3.5  Termo de aceite 

 

O termo de aceite, é uma autorização para a regularização de construções edificadas na 

zona urbana do município e distritos, em desacordo com a legislação municipal e concluídas 

até 31 de maio de 2018. Para isso, as edificações devem conter condições mínimas de 

habitabilidade. Entende-se com condições mínimas de habitabilidade, que apresentem 

estruturalmente finalizadas e apresentem estrutura, a alvenaria e o revestimento externo 

concluído, com perfeito funcionamento das instalações elétricas e hidrossanitárias. 

 

3.5.1 Projeto Legal 

 

No projeto legal são apresentadas a planta baixa, cortes transversal e longitudinal, 

planta de cobertura/implantação e fachada da edificação existente, no ANEXO Y tem um 

exemplo de projeto legal para este caso. Este projeto será fiscalizado por um fiscal, que após a 

solicitação marcará um horário que comparecerá ao local para verificar se a edificação está de 

acordo com o projeto, para depois emitir um laudo de vistoria e a assim após tudo 

confirmado, a SUDERV emitirá aprovação. 

 

3.5.1.1 Carimbo 

 

No carimbo, para o projeto de levantamento de uma edificação existente, para solicitar 

a regularização, no local de indicar como ‘área a construir’ deverá conter a área da 

construção, e especificar a área a regularizar. O corpo técnico da SUDERV irá analisar os 

detalhes padrão de um carimbo, que são a identificação das pessoas envolvidas no processo, 

como quem elaborou o projeto, como o proprietário seu CPF e sua assinatura e o profissional 

com sua assinatura, seu CPF, seu registro e a identificação da ART/RRT/TRT, como também 

a planta de situação com escala reduzida, área do terreno, identificação do projeto, por 

exemplo, se é residencial, identificação das plantas presentes no projeto e a quantidade de 

folhas. 

Um exemplo de um carimbo para esta situação no ANEXO Z. 
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3.5.2 Documentos pedidos 

 

Para o termo de aceite são pedidos: 

• Certidão Negativa de Débitos (CND) do imóvel; 

• Escritura ou Contrato de compra e venda do imóvel; 

• CND do profissional (comprovante de pagamento de ISSQN avulso, para 

profissional de fora do município); 

• Documento de responsabilidade técnica com as assinaturas (ART/RRT/TRT); 

• Comprovante de habitabilidade (extrato da SANEAGO ou CELG que 

comprove habitabilidade anterior a data 31 de maio de 2018); 

• Projeto Arquitetônico digital (DWG); 

• Projeto Arquitetônico digital (PDF) (nomeado o arquivo com o formato da 

folha, se A0, A1, A2 ou A3); 

• Carimbo do projeto, em tamanho A4 assinado; 

• Memorial Descritivo; 

 

3.5.3  Solicitação do termo de aceite (residencial) 

 

Para solicitar o termo de aceite, em ‘abertura de protocolo de serviços’ no site da 

prefeitura, como mostrado na Figura 41. 

 
Figura 41 - Acesso a abertura de protocolo de serviços 

 

Em ‘departamento’ seleciona ‘SUDERV’, em ‘assunto’ seleciona ‘termo de aceite 

(residencial), em ‘descrição’ para o termo de aceite, além de preencher com o endereço 

completo da edificação e o código do imóvel o número do CCI, é pedido que coloque o 
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número de telefone do responsável técnico, pois o fiscal realizará o contato para marcar a 

vistoria que é feita na edificação.  

 

 
Figura 42 - Preenchimento do requerimento padrão para termo de aceite residencial. 

 

Os demais campos a serem preenchidos não tem mudança dos demais, código de 

imóvel que é CCI do imóvel, nos primeiros espaços são para preencher com o nome do 

proprietário e seus dados, logo abaixo com os dados do solicitante, que está realizando a 

solicitação e por último os dados do profissional responsável, importante preencher todos os 

campos pedidos, é obrigatório. 

Após o preenchimento do requerimento padrão, são anexados os documentos pedidos, 

sendo especificados na Figura 43. 
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Figura 43 - Documentos a serem anexados para termo de aceite residencial. 

 

Com todos os documentos pedidos anexados no sistema, seleciona a opção ‘não sou 

robô’ e para finalizar clica em ‘enviar’. 
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APÊNDICE A 

 

Apêndice A - Modelo de Carimbo Padrão Prefeitura. 

 
Fonte: Autor, 2022.
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APÊNDICE B 

 

APÊNDICE B - Exemplo detalhamento do passeio público (habitação geminada). 

Fonte: Autor, 2022. 
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APÊNDICE C 

 

APÊNDICE C - Fluxograma do processo de aprovação online na Prefeitura de Rio Verde - GO. 
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ANEXO A 

 

ANEXO A - Tabela I - Índices de Ocupação 

 

 
  

Zona

Área 

mínima 

do lote

Dimensão 

o mínimo 

de testada

Taxa de 

Ocupação

Aproveit. 

Básico 

não 

oneroso

Outorga 

Onerosa

Índice de 

Permeab. 

(mínimo)

Afasta

m. 

Front

al

Afastam. 

lateral / 

fundos 

180 m
2
 
(1)

7,50 m 
(1)

360 m
2 (16) 10 m 

180 m
2
 
(13)

7,50 m 
(1)

360 m
2
 
(1) 10 m 

180 m
2
 
(13)

7,50 m 
(13)

360 m
2
 
(1) 10 m 

ZE - I 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
2

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

ZE - II 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
2

(4)(10)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

ZE - III 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1,5

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

ZE - IV 360 m
2 10 m 60%

(11)
1

(4)
1,5

(4) 30% 5 m 1,50 m 
(3)(6)

ZC - I 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

ZC - II 360 m
2 10 m 70% 2

(4)
1

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

ZS 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2) 3 m 1,50 m 
(3)(6)

ZIE - I 360 m
2 10 m 70% 1

(4) ....... 20%
(2) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

180 m
2

7,50 m
(13)

50/%
(11)

360 m
2 10 m 70/%

(11)

Subzona 

Especial 

Ind. Com. 

Serv. ZES 

- I

525 m
2 15 m 40% 1

(4) ....... 50%
(2) 5 m 1,50 m 

ZAH 360 m
2 10 m 70% 1

(4) ....... 20% ....... 1,50 m 
(3)(6)

10 m 

ZV
1

(4) ....... 20%
(2) 3 m 1,50 m 

(5)

5 m

ZI - II 360 m
2 70% 1

(4) ....... 20%
(2) 10 m 5 m10 m 

1,50 m 
(3)(6)

ZI - I 360 m
2 70% 1

(4) ....... 20%
(2) 10 m

ZR - III
70% 1

(4) .......... 20% 
(2) 3 m

1,50 m 
(3)

ZR - II
70% 1

(4) .......... 20% 
(2) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZR - I
70% 1

(4) ......... 20% 
(2) 3 m

Zona

Área 

mínima 

do lote

Dimensão 

o mínimo 

de testada

Taxa de 

Ocupação

Aproveit. 

Básico 

não 

oneroso

Outorga 

Onerosa

Índice de 

Permeab. 

(mínimo)

Afasta

m. 

Front

al

Afastam. 

lateral / 

fundos 

ZUE

Condomín

io de 

Lotes 

Fechado

Chácaras 

até 5 km 

da linha de 

Expansão 

Urbana

1.200 m
2 20 m 60% 1

(4) ........ 30% 3 m 1,50 m

Chácaras 

mais de 5 

km da 

linha de 

Expansão 

Urbana

5.000 m
2 40 m 10% 1

(4) ........ 85% 10 m 5,00 m

Chácaras 

inserida 

nas Bacias 

de 

abastecim

ento 

2.000 m
2 30 m 35% 1

(4) ........ 60% 10 m 5,00 m

ZMPE 360 m
2 12 m 70% 1

(4) ........... 20% 5 m 1,50 m 
(3)(6)

ZIS - I 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - II 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - III 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - IV 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - V 1000 m
2 20 m 60% 1

(4) ........... 30% 5 m 1,50 m 
(3)(6)

ZIS - VI 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2) 3 m 1,50 m 
(3)(6)

ZAL - I ....
(15)

....
(15) 70% 1

(4) ..... 20%
(14) ..... 5 m

1
(4) 1,00 m / 

3
(4)(17) 1,50 m  

ZCL 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

3 m 1,50 m 

ZEIS 125 m
2 10 m 70% ..... 20%

(2) 3 m

1.200 m
2 20 m 60% 1

(4) ....... 30%
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(continuação) 

 
Fonte: RIO VERDE, 2008. (adaptado pelo autor) 

 

Observações: 

(1) Para loteamentos com utilização para conjuntos habitacionais com alta densidade 

populacional os lotes poderão ter área mínima de 250 m². 

(2) Poderá ser substituído ou complementado a área permeável utilizando-se caixa de 

recarga de lençol freático, nos termos do art. 124 da Lei 5.318/2007 (Plano Diretor). 

(3) Nas edificações de até 2 pavimentos, os afastamentos laterais e de fundos são 

facultados à divisa e somente a ela, para as paredes sem aberturas de iluminação e/ou 

ventilação. 

(4) A altura máxima deverá respeitar o Cone da Aeronáutica e feixes de microondas de 

telecomunucações. 

(5) Na Zona Verde onde houver faixas de fundo de vale, bosques nativos cadastrados e 

áreas de parques, prevalece legislação própria. 

(6) Os afastamentos das laterais e fundo ficam sujeitos a tabela: 

a. Nas paredes com aberturas os afastamentos mínimos são: 

• Até 2 pavimentos 1,50 para todas as divisas. 

• 3 e 4 pavimentos 2,00 m para todas as divisas. 

• 5 e 6 pavimentos a soma de 5,00 m, desde que respeitado o mínimo 

de 2,00 m em uma das laterais. 

• Acima de 6 pavimentos, a cada novo pavimento, todos os 

afastamentos das divisas serão acrescidos de 20 cm em relação ao 

pavimento inferior. 

Zona

Área 

mínima 

do lote

Dimensão 

o mínimo 

de testada

Taxa de 

Ocupação

Aproveit. 

Básico 

não 

oneroso

Outorga 

Onerosa

Índice de 

Permeab. 

(mínimo)

Afasta

m. 

Front

al

Afastam. 

lateral / 

fundos 

ZUE

Condomín

io de 

Lotes 

Fechado

Chácaras 

até 5 km 

da linha de 

Expansão 

Urbana

1.200 m
2 20 m 60% 1

(4) ........ 30% 3 m 1,50 m

Chácaras 

mais de 5 

km da 

linha de 

Expansão 

Urbana

5.000 m
2 40 m 10% 1

(4) ........ 85% 10 m 5,00 m

Chácaras 

inserida 

nas Bacias 

de 

abastecim

ento 

2.000 m
2 30 m 35% 1

(4) ........ 60% 10 m 5,00 m

ZMPE 360 m
2 12 m 70% 1

(4) ........... 20% 5 m 1,50 m 
(3)(6)

ZIS - I 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - II 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - III 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - IV 1500 m
2 10 m 60% 1

(4) ........... 30%
(14) 3 m 1,50 m 

(3)(6)

ZIS - V 1000 m
2 20 m 60% 1

(4) ........... 30% 5 m 1,50 m 
(3)(6)

ZIS - VI 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2) 3 m 1,50 m 
(3)(6)

ZAL - I ....
(15)

....
(15) 70% 1

(4) ..... 20%
(14) ..... 5 m

1
(4) 1,00 m / 

3
(4)(17) 1,50 m  

ZCL 360 m
2 10 m 70% 1

(4)
1

(4)
20%

(2)
....

(8)
1,50 m 

(3)(6)

3 m 1,50 m 

ZEIS 125 m
2 10 m 70% ..... 20%

(2) 3 m

1.200 m
2 20 m 60% 1

(4) ....... 30%
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(7) Os terrenos localizados entre as vias marginais e o manancial terão a ocupação de no 

máximo de 50 %. 

(8) As edificações de comércio varejista, atacadista, prestação de serviço ou institucional, 

quando não estiverem inseridas nas Zonas Residenciais, poderão utilizar o afastamento 

frontal como estacionamento de veículos, desde que o mesmo seja descoberto e o 

afastamento frontal tenha no mínimo 5 metros. 

(9) Para a concessão da Outorga Onerosa do Direito de Construir, será aplicado o disposto 

no art. 137 da Lei 5.318/2007 (Plano Diretor). 

(10) Condicionado a 3 vagas de garagem por unidade em edifícios com apartamento com 

área privativa igual ou superior a 150 m². 

(11) Os terrenos cujas testadas sejam para a Avenida Presidente Vargas terão taxa de 

ocupação até 70 %. 

(12)  ZE IV - A edificação deverá ser iniciada 20 cm acima do nível do passeio público, 

não sendo permitida a construção de subsolo. 

(13)  Serão admitidos lotes com área igual ou superior a 180 m², com testada mínima de 

7,50 m, em loteamentos considerados especiais, com dispensa do pagamento de 

outorga na proporção de 50 % dos lotes que tenham por finalidade habitações de 

interesse social. 

(14)  Obrigatoriedade de caixa de recarga, além do cumprimento do índice de 

permeabilidade. 

(15)  Proibição de parcelamento do solo. 

(16)  Para imóveis localizados nos condomínios de lotes e loteamentos fechados. 

(17)  Aproitamento básico não oneroso a ser observado em habitações familiares coletivos. 
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ANEXO B 

 

ANEXO B - Tabela II - Uso 
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(continuação) 
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(continuação) 

 

 
Fonte: RIO VERDE, 2008. (adaptado pelo autor) 

 

Observações: 

(1) Nos condomínios de lotes e nos loteamentos fechados as atividades comerciais e de 

prestação de serviços, definidos nos usos permissíveis respeitarão o limite da 

edificação rsidencial definida para a Zona; 

(2) Nos condomínios de lotes e nos loteamentos fechados as atividades comerciais e de 

prestação de serviços definidos nos usos permissíveis poderão ser instaladas de forna 

isolada, em unidades autônomas; 

(3) . 
(4) Atividades comerciais e de prestação de serviços definidos nos usos permissíveis 

serão instalados de forma isolada, em unidades a autônomas; 

(5) Nos condomínios de lotes dentro de Zona Urbanas Específicas, o uso permissível será 

definido no ato de criação, por lei, da referida zona. (Redação dada pela Lei 

Complementar n. 209, de maio de 2021).  
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ANEXO C 

 
ANEXO C - Tabela de vagas de estacionamento - retirada Decreto n. 2,439, de 02 de setembro 

de 2021. 

 
Fonte: RIO VERDE, 2021. (adaptado pelo autor) 
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ANEXO D 

 
ANEXO D - Tabela I - Edificações Residenciais (tirada do código de obras, lei n° 3.636/1998). 

 
Fonte: RIO VERDE, 1998. 

 

Observações: 

 

(1) Todas as dimensões são expressas em metros; 

(2) Todas as áreas expressas em metros quadrados; 

(3) As linhas de iluminação mínima e ventilação mínima referem-se à relação entre área de abertura e a área do piso; 

(4) A altura mínima é a distância medida entre o piso e a face inferior das vigas - pé direito; 

Discriminação 

(1)(2)(3)(4)

Vestíbulo 

(5)
Sala

Lavand. 

(6)(7)
Cozinha

1° 

Quarto

Demais 

Quartos

Sanitário 

(5)(6)(7)

Corredor 

(5)(6)(7)

Sotã 

(5)(9)

Porão 

(9)

Escada 

(10)

Círculo inscrito 

Diâmetro mín.
0,80 2,00 1,20 1,50 2,00 1,60 1,00 0,80 1,60 *** ***

Área mínima 1,00 6,00 2,00 4,00 6,00 4,00 2,00 *** 4,00 *** ***

Iluminação mín. *** 1/6 1/8 1/8 1/6 1/6 1/8 *** 1/6 *** ***

Ventilação mín. *** 1/12 1/16 1/16 1/12 1/12 1/16 *** 1/12 *** ***

Altura mínima 2,20 2,40 2,40 2,40 2,40 2,40 2,40 2,20 1,90 2,10

Revestimento Parede *** ***
Imperm. 

1,5

Imperm. 

1,5
*** ***

Imperm. 

1,5
*** *** *** ***

Revestimento de Piso *** *** Imperm. Imperm. *** *** Imperm. *** *** *** ***
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(5) Toleradas iluminação e ventilação zenital, conforme art. 55, deste código de obras; 

(6) Toleradas chaminés de ventilação e dutos horizontais, conforme art. 53 e art. 54, deste código; 

(7) Devem observar as exigências da seção II, do capítulo IV, deste código; 

(8) Devem observar as exigências da seção IV, do capítulo III, deste código; 

(9) Deverá obedecer às condições exigidas para a finalidade a que se destina; 

(10) Devem observar as exigências da seção V, do capítulo III, deste código. 
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ANEXO E 

 

ANEXO E - Exemplo Certidão de Ocupação do Solo 

 
Fonte: Cedido, 2021.
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ANEXO F 

 

ANEXO F - Exemplo de projeto aprovado sem planta de localização 

 
Fonte: Cedido, 2021.  
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ANEXO G 

 

 
ANEXO G - Exemplo de uma planta baixa. 

 
Fonte: Cedido, 2021.
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ANEXO H 

 

ANEXO H - Exemplo de fachada. 

 
Fonte: Lígia Barros, 2020. (adaptado pelo autor) 
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ANEXO I 

 
ANEXO I - Exemplo de carimbo construção nova de habitação geminada. 
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ANEXO J 

 
ANEXO J - Exemplo carimbo construção nova de habitação coletiva. 
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ANEXO K 

 
ANEXO K - Exemplo carimbo para reforma de ampliação para habitação geminada. 
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ANEXO L 

 
ANEXO L - Requerimento padrão prévia de localização (SEMMA). 

 
Fonte: Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 2022.  
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ANEXO M 

 
ANEXO M - Exemplo de uma prévia de localização emitida pela SEMMA 
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ANEXO N  

 
ANEXO N - Declaração do profissional para alvará. 

 

Fonte: SUDERV, 2022. 
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ANEXO O 

 

ANEXO O - Exemplo de alvará de construção residencial. 
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ANEXO P 

 

ANEXO P - Exemplo de Termo de Autorização para Construção. 
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ANEXO Q 

 

ANEXO Q - Exemplo de protocolo emitido ao solicitar a Análise de Projeto nos bombeiros. 
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ANEXO R 

 

ANEXO R - Exemplo de um Habite-se emitido pela SUDERV 
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ANEXO S 

 
ANEXO S - Modelo de memorial descritivo para desmembramento. 

 
Fonte: SUDERV, 2022. 
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ANEXO T 

 
ANEXO T - Modelo de situação atual de desmembramento. 

 
Fonte: SUDERV, 2022.  
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ANEXO U 

 

ANEXO U - Modelo de situação desmembrada. 

 
Fonte: SUDERV, 2022. 
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ANEXO V 

 

ANEXO V - Exemplo de planta de localização para desmembramento. 
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ANEXO W 

 
ANEXO W - Exemplo de termo de aceite emitido pela SUDERV. 
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ANEXO X 

 

ANEXO X - Exemplo de memorial descritivo para termo de aceite 
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(continuação) 
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(continuação) 
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ANEXO Y 

 

ANEXO Y - Exemplo projeto legal de levantamento para aprovação com termo de aceite 
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ANEXO Z 

 

ANEXO Z - Exemplo de um carimbo para termo de aceite. 
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